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Monte Azul Paulista.30 de Abril de 2.014.

Ofício no 14312014

Senhor Presidente

femos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, O

Projeto de Lei, o qual dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício

financeiro de 2015 e dá outras providências.

Por se tratar de um projeto de relevante interesse público,

temos certeza que os nobres Vereadores saberão reconhecer que merece aprovação.

Atenciosamente,

Paulo Sérgio David
Prefeito do Município

PAULISTA

cÂHARA uuxlcrP^L
IO}ITE AZUL PAULISTA

f5 ,,JL

§á{o F*nnde

A Sua Excelência o Senhor

ANTONIO DA COSTA FILHO

D.D. Presidente da Câmara ltilunicipal de Monte Azul Paulista

Àr
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Praça Rio Branco, 86

DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO
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Proieto de Lei de Diretrizes Oreamentárías

Mensagem

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter, por intermédio de Vossa Excelência, à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, o Projeto de Lei que dispõe sobre as

Diretrizes Orçamentárias para elaboraçáo do Orçamento - Programa para o exercício

financeiro de 2.015, em cumprimento ao disposto no artigo'165, § 2'da Constituição

Federal e ao artigo 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei no í01, de 4 de maio de

2.000).

Observa-se que o Poeto de Lei de Dirêtrizes Orçamentárias para o

próximo exercício está sendo elaborado de acordo com os programas de Governo

estabelecido no Plano Plurianual para o período de 2.014 a 2.017, e as novas

exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por fim, esperando que este projeto permita uma discussão,

democrática entre Executivo e Legislativo, é que submetemos a V. Excia. O Projeto de

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2.015, lembrando que o mesmo

deverá ser devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão

Legislativa.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protesto

de elevada estima e consideração.

I\/onte Azul Paulista 30 de Abril de 2.014

Sérgio David
Prefeito do Município

A Sua Excelência o Senhor

ANTONIO DA COSTA FILHO

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Ívlonte Azul Paulista
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DispÕe sobre as diretrizes orçamentárias para

elaboraÇão e execuçáo da lei orÇamentária

para o exercício financeiro do ano 20'15, e dá

outras providências.

AUTORIA DO EXECUTIVO

Paulo Sérgio David, Prefeito do MunicÍpio de Monte Azul Paulista, usando das

atribuiçÕes que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal apÍovou e flca sancionada e promulgada a
seguinte lei:

CAPíTULO I

DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 1o. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do

Irunicípio de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício Íinanceiro de 2015, compreendendo:

l- as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do

MunicÍpio, sua estruturâ e organização, e de suas eventuais

alteraÇóes;

ll - as prioridades e metas da administração pública municipal;

lll - as disposiçÕes sobre alteraÇÕes na legislaÇão tributária do

Município;

lV - as disposiçóes relativas às despesas com pessoal e encargos

sociais; e

V - as disposições gerais.

PaÉgÍaÍo único. lntegram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as prioridades e

mêtas da administraçáo pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos

respectivos.

PROJETO DE LEI N' 571 DE 30 DE ABRIL DE 2,014.
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CAPíTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 2". A elaboraçâo da proposta orÇamentária abrangerá os Poderes; Legislativo,

Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indirête, nos termos da Lei

Complementar no 101 , de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

| - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;

ll - municipalizaÇáo integral do ensino fundamental, da primeira à
quarta série;

lll - dar apoio aos estudantes carentes, de prossêguirem seus estudos

no ensino médio e superior;

lV - promover o desenvolvimento do MunicÍpio e o crescimento

econômicol

V - reestruturaÇão e rêorganização dos serviços administrativos,

buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadaÇão;

Vl - assistência à criança e ao adolescente;

Vll - melhoria da infra-estrutura urbana.

Vlll - oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à

população carente, através do Sistema Único de Saúde.

ParágraÍo único. A inclusão das êmprêsas públicas depêndêntes nos orçamentos

fiscal e da seguridade social obedecerá às disposiçÕes da Portaria no 589, de 27 de dezembro

de 200'1, da Secretaria do Tesouro Nacionâl.

Art. 3". O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conÍormidade com as

diretrizes flxadas nêsta Lei, com o artigo 165, §§ 5", 6"; 7", e 8", da ConstituiÇão Federal, com a

Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, assim como em conformidade com a Lei

Complemêntar no l0 l , de 4 de maio de 2000.

§ '1o. A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

| -o orçamento fiscal;

ll - o orÇamento de investimento das empresas;

lll - o orçamento da seguridade social

§ 20. Os orÇamentos, fiscal e da seguridade social discriminaráo à receita em anexo

próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da Receita - da

Portaria lnterministêrial no 163, de 2001, do Ministéflo da Fazenda e do Ministério do

Planejamento, Orçâmênto e Gestáo.
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§ 3". Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa, com

relação à sua natureza, no mínimo por elemento econômico, de acordo com o que dispõe o

artigo 15 da Lei Federal n" 4.320, de 1964.

§ 4". Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por sistema de

processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do

programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar

eventuais alteraÇões ocasionadas pela apresentação de emendas e devidamente aprovadas.

Seção ll
Das Diretrizes Específicas

ParágraÍo único. os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderáo

conter previsâo de êxecuçáo por etapas, devidemente deflnidas nos respectivos cronogramas

Art.4". A proposta orÇamentária para o exercicio Ílnanceiro de 2015, obedecerá as

seguintes disposiçÕes:

l- cada programa identificará as açÕes necessárias para atingir os

seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os

respectivos valores e metas;

ll - cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e de

um programa;

lll - as atividades com a mesma finalidade dê outras já existentes

deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade

orÇamentária;

lV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de

modo a possibilitar o controle de custos das aÇões e a avaliação dos

resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente

exercÍcio e o incrêmênto da arrecadaÇão decorrente das modiflcações

na legislaÇão tributária;

Vl - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes

em julho de 2013;

Vll - somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamente

atendidos aqueles em andamento, bem como após contempladas as

despesas de conservação com o patrimônio público;

Vlll - os recursos lêgalmente vinculados à finalidade específica

deveráo ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de

sua vinculação, ainda que em exercício diversos daquele em que

ocorrer o ingresso.
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Art. 5o. Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades

orÇamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da administraÇão

indireta, encaminharão ao Departamento de Contabílidade e Orçamento da Prefeitura Municipal

suas propostas parciais até o dia 31 de julho de 2014.

Parágrafo único. As unidades orÇamentárias projetaráo suas despesas correntes até

o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementaÇões, ressalvados os casos de

aumento ou diminuiÇão dos serviços a serem prestados;

Art. 6". A Lei OrÇamentária Anual nâo poderá prever como receitas de operaçÕes de

créd,to montante que seja superior ao das despesas de capital, excluídas aquelas por

antecipaçáo de receita orÇamentária.

Art. 7". A Lei Orçamentária Anual deveÍá conter reserva de contingência para

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

PaÍágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados a

partir da situação flnanceira do mês de Julho do corrente exercício, projetados até o seu final,

observando-se o limite de 5% da receita corrente liquida.

Art. 80. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização ao Poder Executivo para

promover, por Decreto:

l- a transposiçáo, transferência ou remanejamento de recursos, desde que dentro

do mesmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de programação.

ll - a alteraÇão de fonte de recursos, mediante o comportamento do eÍetivo ingresso

das receitas, para melhor atender à programaçáo dela constante.

Parágrafo único. Na execuçáo orçamentária, a transposição, transÍerência ou

remanejamento de recursos e a alteraÇáo da fonte de recursos não poderão resultar em

alteraÇão dos valores das programaÇÕes aprovadas na Lei OrÇamentária ou em seus créditos

adicionais.

Art. 9". A concessão de subvenções sociais, auxÍlios e contribuições a instituiÇÕes

privadas, que prestem serviÇos nas áreas de saúde, assistência social e educaÇão, dependerá,

de autorizaçáo legislativa ê será calculada com base em unidade de serviços prestados ou

postos à disposiÇão dos interessados, obedecidos os padrÕes mÍnimos de eficiência

previamentê fixados pelo Poder Executivo.

PAULISTA

físico-financeiros.
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§ '1o. As subvenÇôes sociais seráo concedjdas a instituiÇÕes privadas sem fins

lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de forma gratuita.

§ 2o. A concessão de auxílios estarão subordinadas às razÕes de interesse público e

obed€rcêrâo às seguintes condiçôes:

l- destinar-se-âo, exclusivamente, às entidades sem Íins lucrativos;

ll - destinar-se-ão à ampliação, aquisição de equipamentos e de

material permanente e instalaçôes.

§ 3". A destinação de recursos para entidades privadas, a título de contribuiÇôes, terá
por basê, exclusivamente, em unidades de serviÇos prestados.

Art. 10. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência dos

Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão ser realizados:

| - caso se refiram a açÕes de competência comum dos referidos entes

da FederaÇáo, previstas no art. 23 da ConstituiÉo Federal;

ll - se houver expressa autorização em lei específica, detalhando o seu

objeto;

lll - sejam objeto de celebraçáo de convênio, acordo, ajuste ou

instrumento congênere.

Seção lll

Da Execução do Orçamento

Art. 11. Até trinta dias após a aprovaÇão do orçamênto, o Poder Executivo deverá

estabêlecer a programaçáo financeira e o cronograma de execuÉo mensal de desembolso.

§ 1o. As receitas, conformê as previsões respectivas, serão programadas em metas

de arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser Íixados em

metas mensais.

§ 2o. A programaÉo financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este

artigo poderão ser revistos no dêcorrer do exercÍcio Íinanceiro a que se referirem, conforme os

resultados apurados em função de sua execuÉo.

PAULISTA

An. 12. Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita,

comprometendo o equilÍbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados,

será fixâda a limitaÉo de empenho e da movimentaçâo financeira.
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§ 10. A limitaÉo de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à

participaÇão dos Poderes Legislativo e Exêcutivo no total das dotaÇões orçamentárias

constantes da Lei Orçamentária de 2015 e de seus créditos adicionais.

§ 20. A limitação terá como base percentual dê reduçáo proporcional ao deflcit de

arrecadação e será determinadá poÍ unidades orçamentárias.

§ 30. A limitação de empenho e da movimentação flnanceira será determinada pelos

Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por

decreto.

§ 4o. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesâs que constituem

obrigação constitucional e legal de execuÉo.

Art. 13. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias âpós

a publicação da Lei OrçamentáÍia de 2015, o cronograma anual de desembolso mensal para

pâgamento de suas despesas.

ParágraÍo único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas
correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos

objetivos de seus programas.

AtI. 14. Paê efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se

despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e ll do adL24, da Lei Federal no 8.666, de1993.

Art. 15. Os atos rêlativos à concêssâo ou ampliaçáo de incentivo ou benefÍcio

tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposições da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo

do impacto orçamentário-financeiro a que se reÍere o seu artigo'14.

ParágraÍo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cujos
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montantes sejam inÍeriores aos dos respectivos custos de cobrença, bem como eventuais

descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano, desde que os

valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAPíTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 16. As prioridades e metas para o exercÍcio financeiro de 201 5 sáo as

especificadas no Anêxo dê Prioridades e Metas, quê intêgra esta Lei, as quais terão
precêdência na alocação de recursos na Lei Orçamentátia de 2014 e na sua execuÇáo.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das açÕes relativas a despesas
obrigetórias de caráter continuado de ordêm legal ou constitucional, nos termos do art. 90, § 20,

da Lei Complêmêntar no 101, de 2000.

CAPITULO IV
DAS ALTERAçÕeS NA LEGTSLAÇÃO TRTBUTÁRIA

Art. 17. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projetos de lei

dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

| - Íevisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a
corrigir distorÇÕes

ll - revogações das isençÕes tributárias que contrariem o interesse
público e a justiçâ fiscal

lll - revisâo das taxas, obJetivando sua adequação aos custos efetivos

dos serviÇos prestados e ao exercício do poder de polícia do

Munrcípio.

lV - atualizaÇão da Planta Genérica de Valores ajustendo-a aos

movimentos de valorização do mercado imobiliário.

V - aperfeiÇoamento do sistema de fiscalizaçáo, cobrançe, execuÇão

Íiscal e arrecadaÇão de tributos

CAPíTULO V
oAs DrsPosrçoes Retervas A PEssoAL E ENGARGoS

Art. 18. O Poder Executivo poderá encaminhar proleto de lei visando revisão do

sistema de pessoal, particulermente do plano de carreira e salários, incluindo:

I - a concessáo, absorÉo de vantagens e aumento de remuneraÇão de
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servidores;

ll - a crieÉo e a extinção de empregos públicos, bem como a criaÉo e
alteraÉo de estrutura de carreira;

lll - o provimento de empregos e contrataÇões emergenciais

estritamente necessárias, respeitada a legislaÇão municipal vigente;

Parágefo único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da existência

de prévia dotaçáo orçamentária suíciente para atender as projeções de despesa de pessoal e

aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 19. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada

quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento), assim

dividido:

I - 6% (seis por cênto) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (cinqúenta e quatro poÍ cento) para o Poder Executivo.

Parágrafo único. Na verificação do atendimênto dos limitês definidos

neste artigo não sêrão computadas as despesas:

| - de indenizaÇáo por demissão de servidores ou empregados;

ll - relativas a incentivos à dêmissáo voluntáíia;

lll - decorrentes de decisão judicial e da competência de período

anterior de que trata o 'bapuÍ" dêste artigo;

lV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico,

custeadas com recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação flnanceira de que trata o § 9' do art. 20'1

da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias realizadas

pelo Poder Legislativo durânte o período de recesso parlamentari

CAPITULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.20. Os Íepasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo será

realizâdo de acordo com o cronograma anual dê desembolso mensal de que trata o aft. 12

desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da ConstituiÇâo Federal de

1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de '14 de fevereiro de 2000.

§ 1". Caso a Lei Orçamentária de 2015 tenha contemplado ao Poder Legislativo
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dotaçÕes superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á a limitação de

empenho e da movimentaçáo financeira, para o ajuste ao limite.

§ 2". Na hipótese da ocorrência do previsto no § 10, deverá o Poder Executivo

comunicar o fato ao Poder Legislativo, no pfazo de até noventa dias após o início da execução

orçamentária respectiva.

§ 3". No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso mensal, os

recursos flnanceiros seráo repassados à razáo de um doze avos por mês, aplicâdos sobre o

total das dotaçôes orÇamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer

caso, o limite máximo previsto na Constitulçáo Federal.

Art. 21. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forme

e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os projêtos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo

Poder Legislativo, com indicaçáo dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara

Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do pedido.

Art. 22. O sistema de controle interno do Poder Executivo será responsávêl pelo

controle de custos e avaliação dos resultados dos programas relacionados a:

| - execuÇão de obras;

ll - controle de frote;

lll - coleta e distribuiÉo de água;

lV - coleta e disposição de esgoto,

V - coleta e disposição do lixo domiciliar

Art. 23. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata o art. 16

desta Lei, sêrão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o projeto de lei do Plano

Pluíianual - PPA, relativo ao período 2014-2017, ê do projeto de lei do OrÇamenlo Anual para

o exercÍcio de 2015.

Art.

encerramento

do Ato das

programaçáo

orçada.

Art.

24. Caso o projeto de lei orÇamentária não seja devolvido para sanÇão até o
da sessâo legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 20, inciso lll,

Disposições Constitucionais Transitórias da ConstituiÇão Federal, a sua

poderá ser executãda na proporÇâo de um doze avos do total da despesa

25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as
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disposiçôes em contrário

Prefeitiira Municipal de de 2014.

u io Dâvid
Prefeito do Município
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@BE: Projeto de Lei n'. 571, de 30 de Abril de 2014, dispondo sobre as Diretrizes Orçamentárias
para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2015, e, dá
outras providências.

Após proceder a exame no Projeto de Lei n".571, de 30 de Abril de 2014, dispondo sobre as

Diretrizes Orçamentárias para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício
financeiro do ano de 2015, e, dá outras providências, nada encontramos que contrarie as normas
constantes da Lei n'. 4.320164, Lei n". l0l/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal e entendemos que

não há impedimento para que os nobres Edis aprovem o mencionado Projeto de Lei.

E o nosso Parecer, onde submetemos a apreciação dos
Senhores Vereadores.

Monte Azul Paulista.2T de Maio de 2014.

ô

EDUARDO E SOUZAI
Conta

RODRIGO MINTO FUMEIRO
Assessor Contábil

^*^

PARECER CONTABIL
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PARECER

ASSUNTO: Proieto de Lei no. 571, de 30 de abril de 2014 - Dispõe sobre as Diretrizes
Orçamentárias para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício
financeiro do ano 2015, e, dá outras providências.

Esta Comissão de Finanças e Orçamento após proceder o cuidadoso exame no Proieto de Lei
no. S71, de 30 de abril de 2014 - Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para
elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano 20lS,e,dá
outras providências, em reunião de seus membros, analisando suas disposições, e, de acordo
com o Parecer exarado pela Assessoria Contábil desta Casa de Leis, nada encontraram que

ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas, decidiram emitir parecer favorável ao

mencionado Proieto de Lei, por estar o mesmo revestido das formalidades legais, esperando
merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

E o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 30 de Maio de 2014.

Comissão de Finanças e Orçamento

í
ONILDA BARBOSA DOS SANTOS ROCHA

PRESIDENTE

ELIEL PRIOLI
RELATOR

) 0$
L

COMISSÃO FINÂNCAS E ORCAMENTO

DECISAO DA COMISSAO

'\)

RAQUEL LAURIANO DE SOUZA
MEMÉRO
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AUTOGRAFO Ns.1223 12014

REFERENTE: PROJETO DE LEI Na 571, DE 30 DEABRIL D82.014.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentiírias para elaboração e execução da lei
orçamentária para o exercício financeiro do ano 2015, e dá outras providências.

AUTORIA DO EXECUTIVO

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUt PAULISTA. ESTADO DE
sÃn partr n ÂppÍtvÂpÂM n (Eí:IIINTE DPr|IETrl rlE I EI.

Art. 1e. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias
do Município de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício financeiro de 201-5,

compreendendo:
[ - as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do
Município, sua estrutura e organização, e de suas eventuais
alterações;
ll - as prioridades e metas da administração pública municipal;
III - as disposições sobre alterações na legislação tributária do
Município;
IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos
sociais; e
V - as disposições gerais.

Parágrafo único. Integram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as
prioridades e metas da administração pública municipal, e outros demonstrativos,
constantes dos Anexos respectivos.

CAPÍTUIO II
DAS DTRETRTZES PARA A ETABORAçÃO E EXECUçÃO DO ORçAMENTO

Seção I
Dâs Diretrizes Gerâis

Art. 2s. A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes;
Legislativo, Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta, nos
termos da Lei Complementar nq 101, de 2000, observando-se os seguintes obietivos

{,
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CAPÍTULO I
DISPOSIÇÔES PRELIMINARES
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pnncrpars:
I - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;
II - municipalização integral do ensino fundamental, da primeira à
quarta série;
III - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus
estudos no ensino médio e superior;
IV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento
econômico;
V - reestruturação e reorganização dos serviços administrativos,
buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadação;
VI - assistência à criança e ao adolescente;
VII - melhoria da infra-estrutura urbana.
VIII - oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à
população carente, através do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. A inclusão das empresas públicas dependentes nos
orçamentos fiscal e da seguridade social obedecerá às disposições da Portaria nq 589, de
27 de dezembro de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.

ArL 3q.0 Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com as

diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5,, 6e;7e, e Be, da Constituição Federal,
com a Lei Federal ns 4.320, de L7 de março de 1964, assim como em conformidade com
a Lei Complementar na 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1e. A Lei 0rçamentária Anual compreenderá :

I -o orçamento fiscal;
II - o orçamento de investimento das empresas;
III - o orçamento da seguridade social

§ 2s.0s orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão à receita em
anexo próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da
Receita - da Portaria Interministerial nq 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do
Ministério do Planejamento, 0rçamento e Gestão.

§ 3e. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa, com
relação à sua natureza, no mínimo por elemento econômico, de acordo com o que dispõe
o artigo 15 da Lei Federal ne 4.320, d,e 1964.

§ 4e. Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por sistema de
processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do
programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar

2
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eventuais
aprovadas.

alterações ocasionadas pela apresentação de emendas e devidamente

Seção II
Das Diretrizes Específicas

Art.4e. A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2015, obedecerá
as seguintes disposições:

I - cada programa identificará as ações necessárias para atingir os
seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando
os respectivos valores e metas;
Il - cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e

de um programa;
III - as atividades com a mesma finalidade de outras iá existentes
deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade
orçamentária;
IV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de
modo a possibilitar o controle de custos das ações e a avaliação dos
resultados dos programas de governo;
V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do
presente exercício e o incremento da arrecadação decorrente das
modificações na legislação tributária;
VI - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços
vigentes em .julho de 20l-3;
VII - somente poderá incluir novos proietos, desde que
devidamente atendidos aqueles em andamento, bem como após
contempladas as despesas de conservação com o patrimônio
público;
VIII - os recursos legalmente vinculados à finalidade específica
deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do
objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diversos daquele
em que ocorrer o ingresso.

Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual
poderão conter previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos
cronogramas fÍsico-financeiros.

Art. 5q. Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades
orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da
administração indireta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e Orçamento
da Prefeitura Municipal suas propostas parci

3
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Parágrafo único. As unidades orçamentárias projetarão suas despesas correntes
até o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementações, ressalvados os
casos de aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados;

Art. 6q. A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas de
operações de crédito montante que seja superior ao das despesas de capital, excluídas
aquelas por antecipação de receita orçamentária.

Art. 74. A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados
a partir da situação financeira do mês de julho do corrente exercício, projetados até o
seu final, observando-se o limite de 570 da receita corrente líquida.

Art. Be. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização ao Poder
Executivo para promover, por Decreto:

I - a [ansposição, transferência ou remanejamento de recursos, desde que
dentro do mesmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de
programação.

II - a alteração de fonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo
ingresso das receitas, para melhor atender à programação dela constante.

Parágrafo único. Na execução orçamentária, a ffansposição, transferência ou
remanejamento de recursos e a alteração da fonte de recursos não poderão resultar em
alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária ou em seus
créditos adicionais.

Art. 9s. A concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições a
instÍtuições privadas, que prestem serviços nas áreas de saúde, assistência social e
educação, dependerá, de autorização legislativa e será calculada com base em unidade
de serviços prestados ou postos à disposição dos interessados, obedecidos os padrões
mínimos de eficiência previamente fixados pelo Poder Executivo.

§ 1e. As subvenções sociais serão concedidas a instituições privadas sem fins
lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de forma gratuita.

§ 2s. A concessão de auxílios estarão subordinadas às razões de interesse
público e obedecerão às seguintes condições:

w
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I - destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem fins lucrativos;
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II - destinar-se-ão à ampliação, aquisição de equipamentos e de
material permanente e instalações,

§ 3s. A destinação de recursos para entidades privadas, a título de
contribuições, terá por base, exclusivamente, em unidades de serviços prestados.

Art. 10. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência
dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão ser realizados:

Seçâo III
Da Execução do Orçamento

Art. 11. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo
deverá estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso.

§ 24. A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam
este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem,
conforme os resultados apurados em função de sua execução.

Art. 12. Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita,
comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de
resultados, será fixada a limitação de empenho e da movimentação financeira.

§ 1q. A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à
participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotações orçamentárias
constantes da Lei Orçamentária de 201-5 e de seus créditos adicionais.

§ 2q. A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao déficit
de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

/,
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I - caso se refiram a ações de competência comum dos referidos
entes da Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal;
II - se houver expressa autorização em lei específica, detalhando o
seu objeto;
III - se.iam obieto de celebração de convênio, acordo, aiuste ou
instrumento congênere.

§ 1s. As receitas, conforme as previsões respectivas, serão programadas em
metas de arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão
ser fixados em metas mensais.
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§ 3e. A limitação de empenho e da movimentação financeira será determinada
pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da
mesa e por decreto.

§ 44. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que
constituem obrigação constitucional e legal de execução.

Art. 13. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias
após a publicação da Lei Orçamentária de 2015, o cronograma anual de desembolso
mensal para pagamento de suas despesas.

Parágrafo único. 0 cronograma de que trata este artigo contemplará as
despesas correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o
alcance dos objetivos de seus programas.

Art. 14. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa,
considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços,
os limites dos incisos I e II do art. 24, da Lei Federal ne 8.666, de 1993.

Art. 15. Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício
tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposições da Lei
Complementar na 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do
demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 14.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cujos
montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais
descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano, desde que os
valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 16. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2015 são as

especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão
precedência na alocação de recursos na Lei 0rçamentária de 201,4 ena sua execução.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das ações relativas a

despesas obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos
termos do art.9e, § 2a, da Lei Complementar nq 101, de 2000.
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CAPITULO IV
DAS ALTERAçOES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 17. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projetos de
lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a
corrigir distorções
ll - revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse
público e a justiça fiscal
III - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos
efetivos dos serviços prestados e ao exercício do poder de polícia
do Município.
IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos
movimentos de valorização do mercado imobiliário.
V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução
fiscal e arrecadação de tributos

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕeS RELRTIVRS A PESSOAL E ENCARGOS

Art. 18. 0 Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão do
sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneraçâo
de servidores;
II - a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a

criação e alteração de estrutura de carreira;
III - o provimento de empregos e contratações emergenciais
estritamente necessárias, respeitada a Iegislação municipal vigente;

Parágrafo único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da
existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 19. 0 total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no
mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada
quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 600/o [sessenta por cento), assim
dividido:

I - 60lo (seis por centoJ para o Poder Legislativo;
ll - 540/o (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.
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Parágrafo único. Na verificação do atendimento dos limites
definidos neste artigo não serão computadas as despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;
II - relativas a incentivos à demissão voluntária;
III - decorrentes de decisão judicial e da competência de período
anterior de que trata o 'taput" deste artigo;
IV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico,
custeadas com recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;
bl da compensação financeira de que trata o § 9o do art.
201- da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias
realizadas pelo Poder Legislativo durante o período de recesso
parlamentar;

CAPÍTULO VI
DAS DTSPOSTçÕES GERATS

Art.20. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo será
realizado de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o art.
12 desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição
Federal de l-988, introduzido pela Emenda Constitucional n0 25, de L4 de fevereiro de
2000.

§ 2e. Na hipótese da ocorência do previsto no § 1e, deverá o Poder Executivo
comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após o início da
execução orçamentária respectiva.

§ 3a. No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso mensal, os

recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por mês, aplicados sobre
o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em
qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal.

Art. 21. 0s projetos de lei relativos a créditos adicionaÍs serão apresentados na
forma e com o detalhamento estabelecido na Lei 0rçamentária Anual.

p
8

I

§ 10. Caso a Lei Orçamentária de 201.5 tenha contemplado ao Poder Legislativo
dotações superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á a

limitação de empenho e da movimentação financeÍra, para o ajuste ao limite.

,\
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Parágrafo único. Os proietos de lei relativos a créditos adicionais solicitados
pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, serão
encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do
recebimento do pedido.

AÍt.22. O sistema de controle interno do Poder Executivo será responsável pelo
controle de custos e avaliação dos resultados dos programas relacionados a:

[ - execução de obras;
II - controle de frota;
III - coleta e distribuição de água;
IV - coleta e disposição de esgoto;
V - coleta e disposição do lixo domiciliar.

Art. 23. ExcepcÍonalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata o art.
16 desta Lei, serão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o projeto de lei
do Plano Plurianual - PPA, relativo ao período 2014-2017, e do projeto de lei do
0rçamento Anual para o exercício de 2015.

Art. 24. Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção até o
encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no ârt. 35, § 24,

inciso Ill, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a

sua programação poderá ser executada na proporção de um doze avos do total da
despesa orçada.

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

U/ i
/W.t)

ANTONIO DA COSTA FILHO
Presidente

,,,

I
PERCIVAL ROGGE

Vice-Presidente

FÁBIO,ERÔNIMO
rt

t*L'
TIAGO FABRiCIO PONTES

1e Secretário

9

2e Sec
UES

Câmara Municipal deMonteAzul Paulista, 17 de funho de 2014.



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

LEI N'1938 DE 18 DE JUNHO DE 2,014.

DispÕe sobre as diretrizes orçamentárias para

elaboraçáo e execução da lei orçamentária

para o exercício financeiro do ano 20'15, e dá

outras providências.

AUTORIA OO EXECUTIVO

Paulo Sérgio David. Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, usando das

atr'iluiçóes que lhe sáo conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e fca sancionada e promulgada a
seguinte lei:

CAPiTULO I

DISPOSIçOES PRELIMINARES

Art. 1o. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orÇamentárias do

Município de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício financêiro de 2015, compreendendo:

l- as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do

MunicÍpio, sua estrutura e organizaÇão, e de suas eventuais

alteraÇÕes;

ll - as prioridades e metas da 3dministraÇão pública municipal;

lll - as disposiÇões sobre alteraçôes na legislação tributária do
yg6i6ipio.

lV - as disposiçÕes relativas às despesas com pessoal e encargos

sociais: e

V - as disposiÇÕes gerais.

Parágrafo único. lntegram a presente Lei as metas I riscos fiscais, as prioridades e

nretas da administraçáo pública municipal, e outrôs demonsirativos, constantes dos Anexos

respe rtivos.
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CAPITULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUçÃO DO ORÇAMENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais

An. 2'. A elaboração da proposta orÇamentária abrangerá os Poderes; Legislativo,

Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta, nos termos da Lei

Complementar no 101 , de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

| - combatera pobÍeza e promovera cidadania ea inclusâo social;

ll - municipalização integral do ensino fundamental, da primeira à
quarta série,

lll - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos

no ensino médio e superior,

lV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento

econômico,

V - reestruturaçáo e reorganização dos serviços administrativos,

buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadaçãoi

Vl - assistência à criançâ e ao adolescente,

Vll - melhoria da infra-estrLrtura urbana.

Vlll - oÍerecer assistência médica, odontológjca e ambulatorial à

população carente, através do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. A inclusâo das empresas públicas dependentes nos orÇamentos

Íiscal e da seguridade social obedecerá às disposiÇôes da Portaria no 589, de 27 de dezembro

de 2001 , da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 3". O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com as

diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 50, 60; 70, e 80, da Constituiçáo Federal, com a

Lei Fêderal n'4.320, de '17 de marÇo de í964, assim como em conformidade com a Lei

Complementar no 10'í , de 4 de maio de 2000.

§ 1". A Lei Orçamentária Anual compreenJerá :

I -o orçamento fiscal,

ll - o orçamento de investimento das empresas,

lll - o orgamento da seguridade social

§ 2o. Os orÇamentos, Íiscal e da seguridade social discriminarâo à receita em anexo

pÍoprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da Receita - da

Portaria lnterministerial no 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do

PlanejaÍrento, Orçãmento e Gestáo.
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§ 3o. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa, com

relaçáo à sua natureza, no mÍnimo por elemento econômico, de acordo com o que dispõe o

ârtigo 15 da Lei Federal n" 4.320, de 1964.

§ 40. Caso o projeto de lei do orçamento se.ja elaborado por sistema de

processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do

programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar

eventuais alteraçôes ocasionadas pela apresentação de emendas e devidamente aprovadas.

Seção ll
Das Diretrizes Específicas

Art.4". A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2015, obedecerá as

seguintes disposiÇôes:

l- cada programa identificará as açÕes necessárias para atingir os

seus objetivos, sob a forma dê atividades e projetos, especificando os

respectivos valores e metas;

ll - cada pro.ieto constará somente de uma unidade orçamentária e de

um programai

Ill - as atividades com a mesma finalidade de outras já existentes

deverão observar o mesmo código. independentemente da unidade

orÇamentária;

lV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de

modo a possibilitar o controle de custos das açÕes e a avaliação dos

resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente

exercícao e o incremento da arrecadação decorrente das modificações

na legislação tributária;

Vl - as receitas e despesas serão orÇadas segundo os preços vigentes

em julho de 2013;

Vll - somente podera incluir novos projetos, desde que devidamente

atendidos aqueles em andamento, bem como após contempladas as

despêsas dê conservaÇáo com o patrimÔnio pÚblico,

Vlll - os recursos legalmente vinculados à finalidade especÍfica

d-^verão ser utilizados exclusivamentê para o atendimento do objeto de

sua vinculaÇão, ainda que êm exeÍcício diversos daquele em que

ocorrer o ingresso.

Parágrafo único. os pro.letos a serem incluídos na lei orÇamentária anual poderão

contcr previsáo de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730-000 - Monte Azul Paulista/SP

físico-financeiros

Art. 5o. Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades

orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da administraÇão

rndireta, encaminharão ao Departamento de Contâbilidade e Orçamento da Prefeitura Municipal

suas propostas parciais até o dia 31 de Julho de 2014.

Parágraío único. As unidades orçarnentárias proletarão suas despesas correntes até

o limite Íixado para o ano em curso considerando as suplementações, ressalvados os casos de

aumÉnto ou diminuição dos serviÇos a serem prestados,

Art. 6". A Lei Orçamentária Anual náo poderá prever como receitas de operaÇôes dê

crédito montante que seja superior ao das despesas de capital, êxcluidas aquelas por

antecipaçáo de receita orçamentária.

Art. /". A Lei OrÇamentária Anual deverá conteÍ reserva de contingência para

atendimento de passrvos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafo único. A reserva de contingênria corresponderá aos valores apurados a

partir da situaÇão financeira do mês de julho do corrente exercÍcio, pÍojetados até o seu final,

observando-se o limite de 5o/o da receita corrente líquida.

Art. 8". A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorizaÇão ao Poder Executivo para

prornover, por Decreto:

l- a transposiÇáo, transferência ou remanejamento de recursos, desde que dentro

do mesmo órgáo e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de programação.

ll - a alteração de fonte de recursos, mediante o comportâmento do efetivo ingresso

das r-.ceitas, para melhor atender à programaçáo dela constante.

Parágrafo único. Na execução orçamentária, a trânsposiÇão, transferência ou

remanejamento de recursos e a alteraÇão da fonte de recursos nâo poderâo resultar em

alteraçào dos valores das programaçÕes aprovadas na Ler Orçamentária ou em seus créditos

adicionais.

Art.9". A concessão de subvençõês sociais, auxilios ê contribuições a instituiçÕes

privadas, que prestern serviços nas áÍeas de saúde, assistência social e educaçáo, dependerá,

de autorização legislativa e será calculada com base em unidade de serviços prestados ou

poÍitos à disposaÇáo dos interessados, obedecidos os padrÕes mínimos de eÍiciência

pÍeviamente fixados pelo Poder Executivo.
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§ 10. As subvençÕes sociais seÍáo concedidas a instituições privadas sem fins

lucrativos que tenham atendimento direto ao público, dê Íorma gratuata.

§ 2o. A concessáo de auxílios estarão subordinedas às razôes de interesse público e

obedecerão às seguintes condaÇÕes:

| - destinar-se-áo, exclusivamente, às entidades sem fins lucrativos;

ll - destinar-se-ão à ampliaÉo, aquisiÇáo de equipamentos e de

material permanente e instalaÇÕes.

§ 3" A destinaçáo de recursos para entidades privadas, a título de contribuiçÕes, terá

por base, exclusivamente, em unidades de sêrviÇos prestados.

Art. 10. O ousteio, pelo Poder Executivo Munacipâl, de despesas de competência dos

Estados, do Distrito Federal e da Uniáo, somente poderâo ser realizados:

| - caso se refiram a aÇóes de competência comum dos reÍeridos entes

da Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal;

ll - se houver expressa autorização em lei especifica, detalhando o seu

objeto;

lll - sejam objeto de celebraçáo dê convênio, acordo, ajuste ou

instrumento congênere.

Seçâo lll
Da Execução do Orçamento

Art. 1'1. Até trinta dias após a aprovaçáo do orçamento, o Poder Executivo deverá

estabelecer a pÍogramaÇão financeira e o cronogÍama de exec'Jçâo mensal de desembolso.

§ 1o. As receitas, conforme as previsÕês respectivas, serão programadas em metas

de arrecadaçÕes bimestrais, enquanto que os desêmbolsos financeiros deverão ser fixados em

metas mensais.

§ 2o. A pÍogramaçáo financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este

artigc poderâo ser revistos no decorrer do exercício Íinanceiro a que se referirem, conforme os

resúltados apurados em funÇâo de sua êxecuçâo.

Ar1. 12. Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita,

comprometendo o equilÍbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados,

será fixada a limitação de empenho e dâ movimentação financeira.

DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730-000 - Monte Azul Paulista/SP
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§ 1" A limitaçáo de que trata este artrgo será faxada de forma proporcional à

participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotaÇões orÇamentárias

constantes da Lei Orçamentária de 2015 e de seus créditos adicionais.

§ 20. A limitaçáo terá como base percentual de reduÉo proporcional ao déficit de

arrecadaçáo e será dêterminada por unidades orçamentárias.

§ 3". A limitaçáo de empenho e da movimentaçáo financeira será determinada pelos

Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por

decreto.

§ 4o. Excluem-sê da limitação de que traaa este artigo as despesas que constituem

ohflgaÇáo constitucional e legal de execução.

Art. 13. O Poder Legislativo, poÍ ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias após

a publicação da Lei Orçamentária de 2015, o cronograma anual de desembolso mensal para

pagamento de suas despêsas

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas

correntes e dê capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos

objerivos de seus programas.

Art. 14. Para êfeito de exclusão das normas aplicáveis à criaÇâo, expansão ou

ap(|rfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se

despesa irrelevantê, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e ll do af. 24, daLei Federal n" 8.666, de 1993.

Art. 15. Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício

tributário que importem em renúncia de receiia deverão obedecer às disposiçÕes da Lei

Complementar n'101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo

do impacto orçamentário-financeiro a quê se refere o seu artigo 14.

Parágrafo único. ExclueÍn-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cujos
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montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais

descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Têrritorial Urbano, desde que os

valores respectivos tenham sido considêrâdos na êstimativa da receita.

CAPíTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 16. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2015 são as

especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais teráo

precedência na alocaÇáo de recursos na Lei Orçementátia de 2014 e na sua execução.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das açÕes relativas a despesas

ohrigatórias de caráter continuado de ordêm legal ou constitucional, nos termos do art. 9", § 2",

da Lêi Complementar n''101, de 2000.

CAPiTULO IV
DAS ALTERAçÔES ruA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

Art. 17. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmarâ Municipal proJetos de lei

dispondo sobre alteraÇões na legislaçâo tributária, especialmente sobre:

I - revisão e atualizaçâo do Código Tributário Municipal, de forma a

corrigir distorÇÕes

ll - revogaÇÕes das isenções tributárias que contrariem o interesse

público e a justiça fiscal

lll - revisâo das taxas, objetivando sua adequaÇão aos custos efetivos

dos serviços prestados e ao exeÍcício do poder de polícia do

Município.

lV - atualizaçáo da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos

movimentos de valorizaÉo do mercado imobiliário.

V - aperfêiÇoamento do sistema de fiscalizaÇáo, cobranÇa, execução

Íiscal e arrecadação de tributos

CAPíTULO V
DAS DISPOSTçÔES REUT|VIS A PESSOAL E ENCARGOS

Art. 18. O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão do

sistema de pessoal, particularm"nte do plano de carreira e salários, incluindo:

I - a concessão absorção de vantagens e aumento de remuneraÇão de
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servidores;

ll - a criaÇão e a extinção de empregos públicos, bem como a criação e

alteraçáo de estrulura de carreira,

lll - o provimento de empregos e contrataçÕes emergencrais

estritamênte nêcessárias, respeitada a legislaÇão municipal vigente;

Parágrafo único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da existência

de prévia dotaçáo orgamentária suficiente para atender as proJeçÕes de despesa de pessoal e

aos acrêscrmos dela decorrentes.

CAP|TULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada

quad'imesÍe, náo poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento), assim

dividido:

| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

Parágrafo único. Na verificaÇão do atendimento dos limitês definidos

neste artigo não seráo computadas as despesas:

I - de indenizâÇão por demissão de seÍvidores ou empregados,

ll - relativas a incentivos à demissão voluntária,

lll - decorrentes de decisáo judicial e da competência de período

anterior de que trata o 'baput" deste artigo;

lV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo especíÍico,

custeadas com rectrrsos provenientes:

a) da arrecadaÇão dê contribuiÇÕes dos sêgurados;

b) da compensaçáo financeira de que trata o § 9" do art. 20í
da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessÕes extraordinárias realizadas

pelo Poder Legislativo durante o pêríodo de recesso parlamentar;

Art. 20. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo será

realizado de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o aÍl. 12

dest? Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal de
'1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de '14 de fevereiro de 2000.

§ 1o. Caso a Lei Orçamentária de 20'15 tenha contemplado ao Poder Legislativo
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§ 2". Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1o, deverá o Poder Executivo

comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após o inÍcio da execução

orÇamentária respectiva.

§ 3o. No caso da não elaboraÇâo do cronograma anual de desembolso mensal, os

recursos financeiros serão repassados à razáo de um doze avos por mês, aplicados sobre o

total das dotaÇÕes orçamentárias consignadas ao Poder Lêgislativo, respeitado, em qualquer

caso, o limite máximo previsto na Constituição Federai.

Art. 21. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serâo apresentados na Íorma

e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo

Poder Legislativo, com indicaÇão dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara

Mulicipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do pedido.

At1. 22. O sistema de controle interno do Poder Êxecutivo será responsável pelo

contrcle de custos e avaliação dos resultados dos programas relacionados a:

| - execuçâo de obras;

ll - controle de frota,

lll - coleta e distribuição de água;

lV - ccleta e disposiÇão de esgoto;

V - coleta e disposiçâo do lixo domiciliar

Art. 23. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata o art. '16

desta Lei, serão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o projeto de lei do Plano

Plurianual - PPA, relativo ao período 2044-2017, e do proleto de lei do OrÇamento Anual para

o exercicio de 2015.

DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÂO PAULO

dotaçõês superiores ao limitê máximo previsto no capuÍ deste artigo, aplicar-se-á a limitaÇão de

empenho e da movimentaÇáo financeira, pa;a o ajuste ao limite.

Art. 24. Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção até o

-.ncerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 2", inciso lll,

do A.to das DisposiçÕes Constitucionais Transitorias da Constituição Fêderal, a sua

programaçáo poderá ser executada na proporÇão de um doze avos do total da despesa

orÇada.

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as
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disposiÇóes em contrário

Prefeitura l\4unicipa I de Monte Azul e J unho de 2014.

Paulo Sérgio David
Prefeito do Município

Regastrada e pubUcada no expediente da Secretaria da Prefeitura do Município
de lvionte Azul Paulista, em 18 de Junho de 2.014.

Paulo Sérgio David
Prefêito do Município
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Aro I Você esú lendo Â 0úmat.E em 29 de Junho, 2014

PUBLTCAÇÕESTESeAÇO PÚBLICO

- :.ii4í.& Rua Ouintinho Bo.aiúva. n'44. C€nlrc
I\ronle Azul Psulislá - SP / TêloÍon6: ( l7) 3361-1095

Reunião do Cons€lho de Alimsnlação

Paúlo C€zaÍ Goínes de Souza, CPF 031 .945.168-39, PÍesklenE lntêr no do Coos€iho

de ÂiíEntaÉo de iilonle Ázd Paulista, !€m poÍ mom desle lnloma e convidar paÍa â
reunião do Conselho dê Alinenla(áo qtE seÍá rêâlize(b m dia 30i06/2014 às 14h00, rÉ
SeoretâÍia do Éducaçáo de ironte AÀil Paulista silueda oa Rua Quintino EocaÚvâ, o'44.

Parb C€zar Gom€s dg Souza
PÍesidênle lnteíno

GoilsHm iluilüHr mnuEilrrdo ts0ilrn -Grt

PÍclGltlr0do ünlclpl0 ollontelr Padlst
ESTADO DI. SÃO PÀUrc

PÍâÇa Rio Brànoo r"86 CIP 14730 000
Fonor(1/)33ô1.9500

!I!-!Àl.ll!.í(ll!e!" l( Àí!. ri" rvlol I
Dor ('0\( rrR§() 0r/2Qr !

( a'L!ri nrltr.l.) Àl.t,ris'tr
No r (l,r (.'uhdJr', 

^pnlrídn

Doze de outubro, .liá dê.ii.âdo à Pâd.ocirã do Brã§il.
À Diíeto.ia do Ásilo são vi(enl€ dc Pãolo reãlizâíá um.venlo
"Doninaueiro" pàrr rdqukir tun.los para os compÍomissos de

Íinâl de àno vo.ô iíá gostâr.
cstàmo5 com suà pÍesênçà e (olàboÍàç:o.

HOSPITAL SENHOR BOIII JESUS

Campanha "Comunidads SolidáÍia Vl"
21O SORTEIO LOTERIA FEDERAL REALIZADO EM 21106/2014
10 PRÊMIO: 9954 1 VALÉ COMPRAS NO VALOR
DE R$1.000,00
GANHADOR: NEWTON LUIZ RODRIGUES
úLrMos cARNÊs A vENDA pELo TELEFoNE 336.1-921s
AGRADECEMOS A TODOS OUE PARTICIPAM
DESTA CAMPANHA,

PrcÍBItuH ilo ilünlclDlo ilo il0rlGlrül Paüll$t
ESIADO DE SÃO PAULO Praça Rio Branco, no86 * CEP 14730-000

Fone: (17)3361.9500

t lld.rtrd tlnÍi..il,,l ,lr \nr.. ,\ru, I'arl'ít . sÍ, ( (l\l(X \ ni .'rdid!r.^
ut,,óndri H (ir.ú,ú l'úr,LlOla0tl Ídlr.-lú r 'lir lt it thr§ílhtd.lrrlt r tSd.
trnrnr.lr 20lI . ioml,lrrú,6 tttr.!/llll. ('ar\}.rl{ntr Dl.v tl..'^í, 4BÀl\(}. Fr.r
r{xtf"N.F nr anl. d. Pr.tdton íh t l'hfl Rio B..n.o n' ,L (.n.Ío. Inn
.tr"{.Úrú .- inoDalm. tibllngo r r.h.fuh p.i{.n rrr Épt.ti(or crlor. r

LEt t{.1931DE It DE JUI{HO DE 2.0t4.

Oispõe sobrê âs direlÍazês orçam€nláras p€ra eláboíação e êxê.uçáo da loi
oÍçâmeotáia paÍa o exe.cicio tinanceÍo do áno 20'15, e dá oulras pÍovidêno8s

AUTORIA OO EXECUÍIVO

Paulo Sérgio David, PÍelsilo do Municlpio de Monte Aarl Paulbta. usando das
atibuaÇôes quê lhe são contuÍidâB por lei,

FAZ SABER que a CámaÉ lúuniclpâl aprovou e fica sencionadâ ê pÍomulgada a

cÂPlTULo I

DIsPosIÇÓEs PRELI IINARES

Art. 1' Í.icam estab€ ecidas. nos têímos dêsta Lei as diretiz$ orçamentáíias
do Município de Monte Azul Paulisla, relalivas ao êxêÍcicio íinanceiro do 2015,

| - as diretrizes paía a elaboráç€o ê etscuÉo d,o orçamento do MunicÍpio, sua
eslrúu'a e orgdnizaÉo, e de suas evenlLais àlteraçoe6.

ll as DÍioridades ê mêtâs dâ adm nislraçâo públicâ municipali
lll- as d,sposiçoes soúe allêíaçóes na legislaçao tributána do Municipio
lV as disposiçóês Íelativas às desp€sas com pessoâle encâígos sociaisie
V - as disposiçÕes gerã s
PârágraÍo único hlegram a prcsentê I ei âs melas e oscos ÍiscaB as pnoridâde§

ê melas da âdministÍação pública municipal. e outrcs demonst ativos, constantês dos

^noxos 
rêspactivos.

caPiTULo fl

oas DTRETRTZES FARÂa ELABoRAÇÃo E ExEcuçÃo Do oRçaMENTo
3€çáo I

Da3 DlrotÍizs! GoÍâl§

Art. 2'. A elaboraçào da píoposta orçamontá ria abrângerá os PodêÍês: L€gislativo,
Exêcutivo, seus íundose €ntidadesdá âdministÍaçáo diretâ ê indircla. noslêlmosdá
L€i Complemenlar n" 101. de 2000, obsorvando-se os sesuinles objetivos pÍincipais

| -€ombalêr a pobreza e promovêí a crdâdania c a inclusáo sociall
ll - mlrnrcipalizãÉo inlegÍal do ensiõo tundãmeÍúal, da pnmeim à quarla séíie;
lll ' dar âpoio aos esludantes caÍe,ies, de píossêguúêm s€us osludos no €nsirc

lV - plomover o desênwlvrmenlo do uunicipo c o ceqcrmcnlo e@nõmlco.
V. râestruluraçáo e reorgânrzaçáo dos seÍviços adminislÍativos, b'rscando Ínaioí

.íi.ióÕ.E .1. lrâhâlhô ê nê .ímr.ir.án

de âíÍecâdaçÕês blmeslrab. ênquanto que os d€s€mbobos Ínanceiros devêráo !eÍ
lixados om melâs mensâis-

§ 2'. A progrâmaçáo íinancêka € o cÍonogíamã dê dosombolro do qus t€tâm ê.1ê
erligo poderáo ser revBtos no deconêr do êxeícaciô financero â quê sê lEÍerir€m,
coÍíoÍme os resultados apurado! om ÍunÉo de sua erearÉo.

Alt. 12. Caso ocorÍa íruglraçào da8 motas de arÍôcâdaçào dâ íocôila.
compromêtêndo o êquillbno êntíe â rêcêilâ ê a desp$a ou mêsmo as motas de
resultados, seá frxada a lim,taçâo d6 eínpnho e da movimeotaÉo Íinancêira.

§ 1'. A limitaçâo de que trata esto âÍtigo seá íxada dê lorma propoÍcional à
parlicipâçáo dos Podêros l.sg€lativo ê Exearlivo no totâldas dolaçõea orçEme.târEs
conslânles da LeiOÍçamênúÍia d€ 2015 e de seus cródilos adicionais.

§ 2'. A limitação lêrá como ba8€ pêrcentual dê redução propoícional ao déÍcit d6
arÍecadação ê sêrá deteÍminâda por unidâdes orçámêntarias.

§ 30. A limitaçáo ds €mponho o da moviÍnentaçáo íinanceiÍâ seá doteÍminsda
pelos Cheíes do Podêr LagisLativo e Exoculivo, dando se, respoctivamente, poÍ ato
da mâsã ê por dêcÍeto.

§ 40. Ercluem-se da limitaçáo de que lratâ este arUgo asdespesas quô consütu€m
obrigâção consútucional e leqaldc cxocuçáo

Art 13 O Poder Lêgislaüvo por alo da mesa. deveíá eslábeleceí ate lÍinlá dlas
após â publicâÉo da Lei Orçamonlána d€ 201 5. o cronogramã ânual d6 d€semborso
mênsal paÍa pagamento ds suas despesas.

PâÍâgrâítl único O cíoÍtôgrama dequê tíatâ êslê artigo contemplâíá as despesas
coíÍênlês e de capital. levandcse em conta os disÉndios .nênsâis para o alcaoce
dos oqetivos de seLrs programâs,

L 1.6'rll!;{.k, -

t(Í'
ll"

( i..i' hlôn' .lc Âqs l,iú, Piar'o
lr{lt) dn sillr llllroí,
().Íor Riftst litqxl'»(s A[úd'

l, trro .ônrrr6lnr.ír. í. prr,..l..tt, (llrrdrri conr. úi d. d.tr d«i.ouhlntça.
lopli..rn íí .l6ir!anti. .lü dÀrlltu'lo. tdl.nft r IRItl.lllrR.^ $ír.É.r o\
nkdirr{.r r. p..kricr.i ,,lrdrsúIo r ír!l.d.t. rl^§íkt{to,

rto,r( r.úl l',úFtr.:7 úrÍ.nlll,,|t r lr-
1,.11't (, \l lt(ili, t,,\\ It)

lRlllll{,

PrGÍGItrÍ0 d. Il[niGiplD l! 0ntB rlarl Paull§tr
Í,srADo DE sÀo PAUl.o Prr@ Ino{lÍan o, n"86 cEP 14730100

Fone (17)33619500

l FrN"r 915 DE 2{iDEJUNIODF2014.

Art. 14. PâÍa êfeito dê êxclusâo dâs noímâs ãplicáveis à criaÇào, êxpansáo ou
aperfeiçoamento de açÕês oovemamêntais quê acaÍrelem aumenlo da despêsa,
consideÍa-se dêspesa irrelevanle, aquela cujo vâloí nào ullrapasse, pâ.a bens e
soÍviços, os limitês dos incisos I o lldo âít. 24, da Lei Federalno 6.66ô, de 1993.

AÍt. 15 Os alos relãtivos à.oncessão ou empliaçâo de incenlivo ou beneÍiclo
lributáÍio que imporlêm em Íenúncia d€ rocsna dêvorão obêdecer às d,sposiÇõês da
Lêi Coínplêmenlar no 101. de 4 do maio de 2000. devendo estaÍ âcdnpanhados cl,o

demonslrativo do impaclo oçâmentiriojinanceiro a que sê Íeíere o se! artrgo 14.

DtspôE soBRE: rNsrtru| o FUNllo MuNlcll,AI 00 ME o AlvBlENrE, E, 0A outR S

PRovrDlNctAS
AU IORIA EXECUÍ VO MUNICIPAL,

p ulo sÉRcto DAV|o. PÍeÍeilo do Municioio dê MoileAzLrlPau islâ Eslado de são Paulo,

no uso de suâs alibui»es lêgais

FAZ SqBER quê a Cà,íaÍa Municipal apíovou e ele sancona e pÍomulga a s€gu nle ler:

CAPITIJLO I

DO FUNDO MUNIC PAL DO MEIOAMBIENÍE

^RÍIGO 
10 . Fta irsMuido o FuÍdo íudicaal do il€lo Amhienlo ' FU|IAiIBIENIE com obPlúo ê

üglsmenlar a9ôes de§inadas â sma adequadâ gêíào dos recú,§os nalura§. 
'ncluindc 

a MnulenÉo.

melho.ia € íecupêí4ro dâ quâldade amhian€]. dc loÍm. a gaÍanlÚ um do§€nvolvnBnb hte§Íado ê

srslenláv:lê a elevaiâo dâ quatddede,ida da oopulaçâc locâI. vÍruladr diretaíEolc paê enúadc

Parôgraío único Excluem'§e os alos relali\,{)s ao câncelâmeíto de cÉditôs cuios
montantes sjm iríeúor6 aos dos r6spoctiwB cuslos de coblangs, bem como
êvenhjais de§conlos para pagameolo à vi§la do lmpo§lo PÍedlal ê Têrnoria UÍbano.
dêsdeqúê os valores Íespcctrvos lenham sido consideíados nâ esnmanva da Íeceta

i,;l§
.:rit?,o.'

{&.
.,..e4*tli.
:,:^t"
1$E-

&



su$enBvd e a elevaçro da quaÍdade (b vdâ da lopul4ão hcal, vnqrlado diêtâÍsb t»b entil*
ou ól§ão Gsponsável pela gs§tào do meio âmbiÍb no irundpio

ARTIGo f - É obtâtivo pÍiÍrodlal do FUNAMBIENTE pÍomover o d$envolvimenlo ambiontal aka'

!ês do âpoio linanceiú â prograÍn8 ê Poiêlos dê pml€fáo, dolesâ ê rêcupoÍa§áo do m€io ambiênto

ARTIGO 30 - Cônslilus.n ru.sila do FUNrúIElEliTE:

r . a3 t aÉleútc,as tnancoilas Eabadas pêb Govomo Federâl o pelo Gô\âno do Esblb & Sb
Paulo, dllolamântâ paÍà o Fundoi

ll . as doE@ oÍçaríEnlàrsÁ € â§ lien§'êrelcias frnacêrus 6á râdas pe'a PÍ€ío,tJÍâ MunElpâl

ds Monre Azur Paulisla ê SeN ço ALIüúmo (b Àgu. € E3gDb € lhio Ambbn€ ds lronb Azul Paulisla

- SAEMAPT
lll os lêcursos tnrtcero§ íê§uIanlê! Ô mosó.!ioô, convêíb ê cd'fi6 celettadG 6m Po3s

â§ {isbas ou jr4ldhas. de di€lo pibiio d Ptivâdo nâcionâl ou intorucioíál;
lV - G €crísos finâncsiíDs Esu lanlôs da cobrants do tâxâ§ do licênciamênlc,, tucalização 6 pojê'

ios o/oú dadoE r€quoÍidos itnlo ao cadaslío de infomsçÔ€s sntiênhb do municllioi

V o§ ísdiYEnlca 6 Prc8 povqlÉ 0s dê adi@o. inâncêi.ài.

Vl o ÊÍdôdemk ffiiã inpoGbs FÍii?9bàlgd{eartinB
Vll . as coídsnaçôss s acoÍdot ludiciah s êxiÍaludic ais poÍ.lc losivos ao moio amltunloi
Vlll - os Íssrêos oriundos dos lêímos de aluíamsnlo ds condúai

lX - a! bras incidenl sobÍe a úlnâçb de ê.xrsos aÍü€ihk:
X' as doâÉes, os legdos e oolra $péciês de conldbü(r6 s /ou odías íe.êIa ãv€nluaa§i

Xl - os rEorrs6 fnencâllos docoíú166 & âlslaç& do Ínâbüb, bãrs ou equrpantêílo§ de po-
píiedâdo do Fundo, coniidsrados insoftlwil:

Xll . 6 lrxas oü prEço3 públi:o§ cobÍãdos pola €nlidado ou ôqàô í$ponsávsl p€la g€8tão do mob

amtieíb no Municipio, para â âíá[§ê d€ píoi]bs ílbl€0lais. hlonnadÊs lEque,idas ao cadasto o

baíE do dados .mti(nbh. BquennDntos divemi ddt§ o{jtü:
xtll .ortú r€írr§.6 nEíÍllE, de w{€toilen lhia, quo iE hEn ffiido§
§ I. - AB cceilis doerild n€§b a{go srtu de?6írús. ohlaloráíonlâ oír conb Ê§pecd s sêÍ

absrà e man[da em aoârc€ d€ 6Dbol€clm6nt! ofEid & sÚdlo.

§ ? - A aolE-Éo ôs .Éuros f1dtcome clopênêíá da ocüicia d6 dr§poí$tdâdê. êm tunçào do

ôrÍrprúrÉ't) de Fwrn@. !ído adíiÍe sÉrnmb nõ hííü.ô3 sn qle Ã ÍÉsl]a nb YÚllãn â

i lêíbnr or a ÊêjudcãÍ 3üa alr/iddes
§ 3. - os ÍELiuo3 do tundo podoÉ0 .e' adicadG ío mêrcâdo do captu,3. ot ,ldo 4ão 6diú67

s€ndo uUizados ná cons€cuçào dê suas ÍndllradB. ob,6livanoo o aum€.to do suas rccêilas, cüio$

íesulMos 3sb l€v€nilos í ále.

§ 1. - 03 sddo6 lhaÍEonos do Fundo. apu'ádo€ ún bdar@ aruâl ao final & cada oxoíEklo, !€Í&
aubmricâmonts lámlütu pala o exsÍcloo s€gunl€

CAP TUIO II

DAAPTICAÇÃO OOS RECURSOS DO FUNOO

ÀRTICO 4'- os lBcrxÊos óo FUMMaIN]E §€íão &Únadc
ao desoffohdmÚlb do darlo§. Drogí3ma§ e píoplos

a) que ussn D lso'acona'e suttênlâveldê Fcursos natJÍàie:

o) de manulênção. mêllúm o/ou oqrp€raçào dê qla ldadê ãnblêrlal:
c)d€ p€{rilsâ § alividâdos aÍrbienlabi

d) do oduc4âo amuenlslr
e) qúe *,âm mpbmêÍ{ad6 em uniddes dê @nterÉÇáo ilo tllniclpio,

0 de p$qnsa e ds§€n\olvimsnlo tâcnolhicoi
q) do maÉio e ertont& florcsla i

h) dê d€s.nvohimênlo níitucional;

i) decrnlíúle amlisrtal,

, do apmvoitaionlo 6€onôínico íacioml o §u§€nÉve da noÍâ e huna naliva!;

k)qu§ s€Ím píonzados pêla SecÍelana ou óÍgão Bponsávd p€la gssláo ô moio amb'onlo no

Municlpioou CONDEÍUA

| - ao co.lÍole. à tucaliáção o à dobÉ do mio ambionle;

I'apwerÉsôo 6.laçà ÉoE 65 swiloes da ffüde o, Ô!ô Êspd'sivd pda geüo do meb

aíntients io lvluírcii), oonbÍl3 d€là€r4& do CoNDEUq;

lll - á modemlz4áo lecliológka dã árc8 lecÍicas do Ôqão ambl€llhl fluniclfEl

lV - paa q'risiÉo do êqui!âmsnlo§, ínaledal pomân€nle s do comumo, bên colm na conírução

mâlubrl@ ê cmsêry4áo dê§ neâs tum§ da§ an§alàç@s dá enlijâde ou óryÂo Ésponsável pola

0esrào do mso aÍbonc rc ltunkipo d do CO DEVA

V ao rüslso de rcc$sidadês lglaL onadãs a 4óâ§ d€ apoio a pog.3ínas o Proplos dê nloÉ§gê

Vl nào pod€rô s€Í liimciados p€lo Fundo Municipâl Ô iiêio Ambi€nlo, pololos incompaliwb

c(,n a Pdiib Múiclpaldo Moio Âmbi€olÉ, 6sim coflÉ c$m qu:i§qu€í nomas €/ou crilódo§ de pío-

saílaçàc s potoção amuútal. Eêsânle§ nâ§ LsgidaÉos F€derâ|, Esladual 0J irunrP6l vlgênE§.

§ i'- Os @.{Ísos 0o Fundo podoráo set âpl{àdos stav$ Ô.onvànios â sÉÉn cêEhÍados polo
.r;lc,podoMonrêAzr,lPaur'sla com ômáor P enldados da dditnblÉÉo püDltã di âld s hdiÍolâ. da

rlniàô E§tad6-íEmh03 e lruniciDio§ §im co.ro com $üdados pírvadas sam íns h.latvos. sêmpÉ

qw Àr oh6lillo6 p.§r6íÉihs o§lejam ãsea&os m do futkt
! 20 O Cons€lho Mun'opal dê dêÍesi do lvleD AmhEnle edila.á Éôlu§ào esbbêlsc€^do os l€.Do6

ú rêíor6mE. os documenlo§ óriqãlóÍ6. a íoma e os poc8d,Tonbs paía aprê€Ilaq,o ê aprcvâfào

d. pÍojôtG a seÍêm apoiados pelo Fundo Municipal do Moio Amb{onlo, as§im como 3 Íúma, o conte'

,.ô o a p€ílodbilade dG Élíúios Ínânceilo§ e de dÚijde§ quo ÔY€ráo sot apl8êntaôs pdos

\ J. I v€d.da a côírê14& de pesoal, a qualquo ülulo. cm rsorlsos do CUNAMB ENIE.
cÂBruLo It

DÂADUINISTRÂNÃÔ NN FIINNÔ

eíaciância de trabalho e ds aÍrocdaÉo:
Vl assistêncls â criânça 6 âo adolBscente;
Vll- melhoria da infra-eslruluía uíbanâ.
Vlll - ofeÍ€cBr assisténda médrca odontológica e ambulâtorial à poFrlaçáo

cár€nt€. através do Sislama Único de Sa1de.
Paíágrâío únrco. A inclusáo das empresas públicâs dêpendant$ nos oíçamêntos

fscâl o da sêguÍidadê sociâl obêdêcêrá às disposiçõos da Poúrla n'589, de 27 de
dêzômbD d€ 2001. da Sêcrelaria do Tesouro Nacional

Art 3". O PÍoisto de Lêl Orçamenláía seÉ olâboíádo em conformidad6 coín âs
direlrizes fxadas ne3tâ Lêi, com o ârtigo 165, §§ 5'.6'i f, ê 8', da CoBlitubáo
F€dorâ|, com a Lêi FedeÍsl n'4.320. dê 17 ds ÍnaÍço de 19ô4. assim como em
cDnt rmadadê com â L€i Complemenlar no 101. dê 4 do maio de 2000.

§ 1'.Â Lêi Orçámontária Anual compro€nderá :

| -o orçám€nto liscali
ll - o orçâmeíüo de hv€stlmenlo da§ ernpíes{rsl
lll - o oÍçâmênto da seguridade social
§ 2' Os orçam€nlos; fiscal ê da s6guridadê soclâl discÍiminsÍão à rsc€ita eín

anêro pÍóprlo o de âcodo com a clâssifcaçáo conslante do Anexo I - Náúrez€ da
Recoita - da Porl6íia lntêrminbtedaln0163. dê 2001, do Ministéno da Faz€nda € do
MínisEno do PlaneianEnto, OÍçam€nlo s Gostáo.

§ 3'. Os orçamentos; liscalê d6 seguÍid8cb social discnminaráo a dâsposa, coÍn
Í€laçáo à sua natuÉza, nô mlnimo por êlemênto econôÍnico, d6 acordo com o que
dispÕê o srligo 15 da Lei Fedsraln'4.320. dê 1964.

§ ,1o. cao o proiêto dê lei do oíçamonE .€ja 6labo.ádo por sistoma de
proce$amênto de dâdos, deveíá o Podêr Exeorti\€ disporÍtilizaí acasso aG dâdos
do programa Íospecüvo aos tócnicoa do Poclêr Lsgblslivo psra quê êstes po§3am
pÍoca§8sr €v€ntuais alteraçõss ocaslonadas pola âpíesêntaçàô dê êmêndâs ê
dovidamênta âpmvadâs

Seçlo ll
Dâs DlÍotrl.e8 ElpocÍílca8

A( 4o. A píopo3tâ oÍÇâmontáíia pam o exeÍcício tinanceim de 2015, obedec€rá as
seguinle! dispoiçÕes:

I . cáda pÍogrâma dantficará as açóes ne@ssáriai pára alingrí os seus objêlivos,
Êob a forma ds atividade3 a pmjetos aspâcifcândo os rc§pêctMos valorê§ e mstâs:

ll-câdaprojeto conísrá somentê ds uma unidadooíçam€ntárlâe de um progrâmâ:
lll as alividad€8 coma mêsmâ Ínâlidâdê de outasjá exislonle3 deve6o ob66oaÍ

o m6eno códEo. indepêndêntemente da unirad€ oÍçámentáÍia;
lV - a alocaçâo dos recursos na Lei OrçámentáÍia será êtutuada dê modo

a po$hilitaÍ o conlrolê dê o.rstos das açÕes o a avaliaÉo dos resultados dos
programas d€ govelnoi

V - na estimâliva da Íeceita consirsraFssá a tondênoa do píesênte êrêtcicao e
o incÍom€nto da arrecâdâÉo decoÍrentê das modilicaçoes na bgishÉo lribulária;

Vl - as Íerceiiás e dêsp6sãs sêíáo oçadas segundo os preços visenles €m julho
dê 2013;

Vll - somenle podeÍá lncluir novos projetos, desde que d€üdamente atendidos
squel€s em an&menlo, bem como apóB côntempladas as despesas dê conseÍvação
@m o patnmônio púUico;

Vlll - os ÍÊcursos lêgâlmentê vinculâdos á fnalidade espociíica de\6râo ser
ulilizâdos exclulivamento para o átendimentodo obieto de suâ vinculaçâo. alnda qu€
em êxeÍcícro divorsos daquole êm qu€ ocorre, o ingresso.

PârágÍaío único. Os projêtos a serem incluídos nâ lêiorçamenlária anual poderão
conlsr previsào de éxecuÉo por etâpâs, devidâÍnsnte dêÍinidas nos ÍesPeclivos
cíonogÉmas í{sicojinancsiÍo6

Art. 5"- Pâra atendimento do disposlo nos arligoâ anteriores, as unidades
orçâmêntâÍias dos PodeÍes Lesislatrvo € Executivo. b6m como das êntidades
da ádnini§tÍaçáo indiÍáa, encãmrnhaÉo ao Departamenlo de Conlabildade e
Orcâmento dâ Prefêiturs Munlcpal suas propostas parcais até o dia 31 dê j'rlho
do2014-

PaÍâgÍâfo únic.. As unidad€s orçamenlárias projetaraô suas dêspesâs coíenles
atá o lamitefixâdo paíâ o ano €m curso considerando as llplementaçoes, re$alvados
ôs câsos dê aumento ou diminuição dos §€fviços a §erem p€§tâdosi

AÍt. 6". A Lsi OÍçamenráÍis Aoual nâo poderá pÍBver coÍno receitas d€ oporaÉes
d€ crédilo monlânte quê sêjâ supêíior âo das dêsposas de cápital, exclulda! âquelas
por antecipaçáo de receita orçamenlária

Âít. 7' A L€i Orçâmsntária Anual deverá conleí Íê3êí\,a dê conlingência pata
atendimênlo cle pâssivos côntingêntes e oúros Íiscos e eventos tiscais impÍevistos

Paragrafo único A reseÍva de contjngàocia coÍrespondêÉ aos valorês apurâdos a
parllÍ da siluaÇáo linancelÍa do môs do julho do coÍenle exêrclcio, prciêlâdos até o
seu íml. ob3ervando-sê o limile de 5olo da recoila coríenl€ liquida

A.t 8o A l6i Orçâmenlaria Anual poCerá conleÍ autonzaçào ao Podet F,€.cut,vo
paÍa promov€Í, por Decrot

l- a tÍansp8rçáo, tÍansíerênca ou remaneiamêíto de recursos, desde que

o€sde qoe os vaEíes respêctvos tenhãm sido consldêEdos ná êstimativs ds recêita.

CAPiTULO III

DAS PRIORIDADES E MÉ'TAS

Art 1ô. As pÍioridacbs e m€tas paÍs o oxêrcicio linanceiro dê 2015 são as
€spêcifcadas no An6xo de PnoÍidâdss € Metas, quê inlegÍa esta L€i. as quei.
iôráo plecadáncia na alocação dê ÍocLrrsos na Lsi OrçamêMriâ d€ 2014 e nã sua

Par.igrafo únlco Ácompanha ô3la Lôl d€momtrali\io das açÕes retalivas s
de3p€sâ3 obÍigaióÍias dê cáÍáter conünuâdo d6 oÍdem legâl ou coníitlclülât, nos
iêrínos do an. 9ó, § ?, da t€i ComplêmentâÍ no í01, cle 2000.

CAPITULO IV

DAS ALTERÂçÔE§ NA LEGISL.AçÁO TRIBUÍÁRIA
Aí- 17. O Podêr Exoculavo poderá encaminhaÍ à Câmâla Municipal pmjetos de hi

dispondô sob.ê âlbraÉe! na legblaçáo lributáriâ, 63p6clalmonlê eobíÊ:
I - rBvisâo s atLralizaç5o do Cócligo TributáÍio Municipal, clê Íorma a coEign

dblorçÕês
ll - revogaÇoês dãs asenÉes tribuláÍias quo conkarbm o int€Íes§e púbtico e a

iuBüça tscâl
lll - revbáo das tsxBs. obiêtivândo suâ âdêquáçâo âos cusloi êfêli\,os dos sswiços

prêstados s ao exeíElcio do podêrde pollcia do Munlclpio.
lV - âtualizaçáo dâ Pienlã Gonéncâ de Valorss ajusl,ândo-a ao3 mot/imerÍos dê

valoÍizaçáo do ínêrcâdo amoàiliáíio.
V - apôíeiçoamento do sislemâ de fiscalizeção, cobrançâ, execuçâo Íscat e

arrecadaçáo ds lributos

CAPÍTULO V
DAS O|SPO§IçÔES RELATTVAS 

^ 
PESSOAL E E{CARGOS

Art. 18. O Poder Executivo podêú flcâminhar prorêto de lei vtsando rovisâo do
Blstema de p€8§oal, parllculârmênls do phno do cansirs ê salários, inctuindo:

l-3 coírms!áo, absoÍção de vantagens e âumentodo r€munoÍáçãodo sorviroÍos;
ll - a criaçtu e â eíinçáo de êmprogo3 públicos, bem coíto É cnaçâo e atterãç6o

do $lrulura de caÍrerra,
lll - o provimênto ds emprêoos e contrataçÕes eÍnêrgêÍrciais sstrttament€

nêcêssánas, Í€speilada a l€sislaÉo municipâl vlsente:
PaÉgÍaío único - As allêrâÇÕes autorizadas ncal€ arügo dêpenderào dâ êxÉtência

dê préMâ dotaçào orFmenlá.ia suÍcienldpârâ atendeÍ as proisç6ês d6 dospesâ dê
passoal e ao3 acré§cimoc dsla dôcorrontês.

Aí. 19. O totalda d€8pesa coín pessoal dos Podêrês Executivo e Legislalivo no
mês. somada com a dos onze ínêsês nflediatam€nl€ anEriorê§, apuradss ao ijnat
de cadâ quedÍimestÍ€, não podoÍá excod€r o limile máximo de 600/. (sessenta poÍ
cento), assrm divdido:

| - 6% (s€ s por c€nto) para o PodeÍ Legblativo;
ll ' 54% (cinqüenls e quatm por cento) para o Poder Execulivo.
PaÉgrafo único. Na veÍiíicâÉo do atandimenlo dos limiles deÍinidos rEste artigo

não serão computadas ás despesas.
I - de indsnizrção poí dêmissào de seÍvidoÍes ou empíegadG;
ll relálivâs a incentivos á demissáo volunláriâi
lll - dscoÍontes de decisão judiciâl e dã cornp6tência de poríodo ânteÍior de que

kala o "caput' dssle arligoi
lV - cofn malivos, ainda quê por inlemedio de íundo especÍtico, custeâdas com

rccuÍ§os PÍov€nientes:
a)da ârÍêcâdaçâo dê contribuiçÕes dos sêgurudosi
b) da compensação ÍinanceÍa de que irâta o § So do aÍ1. 201 da Constituiçâô

V - decorÍêntâs dê pagâmentos de s€ssoes exlraoídlnárias realizadd peto Poder
Legislawo durânle o periodode rêc6sso parlamsnlari

cAPÍÍULo vI
DAS O|SPOS|çÕES GERATS

Art. 20. Os repásses mcnsal§ de recrrrsos finâncêiíos áo Pod€í Legislativo seÉ
Í6alizado da acoÍdo com o cÍonograma ânual dê dêsembolso mensal dê qu€ tala o
aÍt. 12 deEla Loi, r€speitado o limits nlâximo êstabel€cido no aÍl.2gA dâ Constituição
FodeÍal de '1988. inlroduziro pela Emênda Con3titrciooal no 25, de 14 ds fevereto
dê 2000

§ 1'- Câso a Lêi Orçamêntaíia cle 2015 teoha cronlemplsdo s Poder t.egistâriw
dolaçôes suporaores ao limite máximo previsto no capul dêste artigo apticaca€-á a
limilâção de êmpênho€ da movinEnlaçáo frnancêiÍa, parâ o âiust€ ao tmrte

§ ? Na h'póleâe da ocoÍíénch do prêvislo 
^o § lo. oevera o oodór t'recút,vo

comunicaÍ o fato ao Poder Leg{slativo. no pÍâzo dê até novenla dias aÉs o início da
execução orÇsmêntáÍiã.espectiva

§ 30. No caso da nâo olâhorâcão do cr.nôntâmâ â Fl.lê nêqêmhôlq^ msn.âr ô.

I
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:idade dos Íelalúios ínanceiÍos e de ahvílades quo deverào sel apÍêsenlâdos polos

pJrrr da srluâçao thán@Íâ do nres de lulho do coÍente ereícicio, proJetados âté o
seu Íinal, obaêrvando-s€ o limite ds 5% da rec€itâ conênlê lÍquidâ.

Art. 8o. A Lêi Orçâmonlárla Anuâl pod6rá conter autorlzâção ao Podêr Exêcutlvo
parr promovar, por DecÍ€lo:

I - a tÍantpoúlçãô, llinrÍ!úrcli.ou ftrmano,âmehlo da ílcuÍaos, d6sdo quo
dutro do maamo óÍglo a dantío do maamo pfoonmr. obdlckla a clttoorlâ do
píoor.mr9lo.

ll - r allaraglo do íonl. d. ntour.or, nrdl.nL o compoÍlaíhanto do abtivo
lnonl.o dl. ricalltt, p.Í. malhor al.ndar I plogrdmaÇIo dclâ conatrnt6.

P.rloÍaío únlco. Na àraDuçáo oryrmonláílr, a lÍâhipoliçào, tíânsíaÍâmia ou
I.minôJalntnlo da tôourloi o á âllôÍrçáo da íonlê ds rocuÍso§ não podoráo rosLiltar
om altoraçâo dú valolgs dao programâçío8 aprovadas na L6a Orçamonláia ou em
sous cródltos adlcloneis.

AÍt. 9p A concossáo d6 Bubvençôe8 sociais, auxilios e contÍabuiçÕes a instituições
pÍivâdas. que prestem serviços nas áreâs de sâúdê, assislôncia social e educaçâo,
d6psnderá. de autorizâção legislâtivâ 6 será cslculada com base em unidadô de
serviços prêstados ou postos à di3posição dos interessade, obêdecidos os padróes
mÍnimos de êííciência previâmentB íaxados pelo PodeÍ Executivo.

§ 10. As subvênçôes sociais serão crncêdidas a in3tiluições privadas sem Íins
lucralivos qu€ tenham atêndimento dir€to áo público, de forma gratuita.

§ 20.Aconcessão de auxilios estaráo subordinadas às razões de lhtêrêsse público
6 ob€dec€rão às seguinles condaçõê3:

| ' deslinar-sê-áo, exclusivamenlê, às entk ades sem ín9 lucrativos:
ll - deslinaÊse-ão à ampliâç5o, aquisiçáo de equipamentos e de materiâl

permanenle € instalaçõês.
§ 3o. A de3tinação de rêcursos paí:r enüdâdes privedas, a lllulo de contÍibuições,

lerá po. base, exclusivâmenlê, êm unidades de ssrviços prestados.
Art. 10. O custeio. pêlo Podêr Exêcutivo Municipal, de dosp€sas ds compelência

dos Estados. do DislÍito Federâl ê de União, somênte poderáo seÍ rêalizados:
I - caso sê rêíiram a açóeg de compelência comum dos refêrjdos entes dâ

FedeÍação, pÍevistas no art. 23 da Constituição Federal:
ll - s€ houver expÍessa aulorizaÉo em leiespecÍíacâ, d€talhando o seu objeto:
lll 'sêjâm objêto cle celebÍaçáo dê convênio, acordo, ajuste ou instrumenlo

congênêre-

Seção lll
Dâ Execução do Orgamônto

Arl. 11. Até tíinta dia6 após a aprovação do orçamênlo, o Poder Execulivo deverá
sstabelêcer a programação financeira e o cronográmâ de êxecuÇão mensal dê

§ 1Ô.As recêrtas, conforme as píevisôes Íespeclivas, serão programádasem melâs

eqq! lcv,rrd(ve
dolaçoes sup€rioíes ao limite màximo pr€visto no caput deslê artigo, aplic.arse á a
limitaÉo de empenho e da movimêntaçào fnanceira, parâ o âjust€ ao limite.

§ 20. Nâ hipótese da ocorrência do prêvislo no § 10, devêrá o Poder Executivo
comunicsÍ o fato ao Poder Leglslativo, no prazo de etó noventa dias apôs o inicio de
oxecuçáo orç€msnláda tesp€ctiva.

§ 30. No caso da hão olalroráçâo do cÍonograme anual dê ds6embolso mensal, os
rcounoa Ínancolrot rorãp rcpâs3âdos à 162á0 de um dozê avos por mês, âpticados
iobfo o tolal das dotâçóê8 orçâmêntárias consignadâs ao Poder Legistaüvo,
ratpoltcdo, om quslquêrcâso, o limile máximo previslo na Conslituição F€derat.

Arl. 21 Os projotos ds lei relativos a crédilos adicionais s€rão apíesenlâdos na
forma e com o detalhamento estabêlêcido na Lei Orçamenlária Anual,

Parágrafo único. Os projotos de loi relativos a códitos adicionâis solicitadoB pelo
Poder Logislâlivo, com indicaçâodos recüÍ6os compensatóíios, serão êncaminhados
à Câmara Municipal no píazo dê até trinta dias, a contar da dala do recebimento do
pedido.

Art. 22. O sistêma de controle intêmo do Poder Executivo será responsável pêto
controle de cwto3 e evâliação doÊ resultados dos programas rêlâcjonados â:

I êxêclrção de obrasi
ll - conlrole de írotâl
lll- coletâ e dislribuiçáo dê águâj
lV - colBta e dieposição d€ ssgoto;
V - colela e dispGiÉo do lixo domiciliaÍ'
Art. 23. Excepcionalmente, o Ahexo de PÍioridades ê Metas de que o trata o art

16 desla Lei, seráo encâminhados ao Poder Lêgislativo juntamente com o prqêto de
lei do Plano Plunanual- PPA, rclalÍvo ao período 2014-2017, e do projeto de lei do
OrçâmêntoAnual pars o exercÍcio de 2015.

Art 24. Caso o pÍojeto c,e lei oÍçamantária não seia d€votvido paÍa sanÉo até
o enc€Íarnênlo da sessão lsgislaüva. coÍÍormê deteÍmina o disposto no eí 35, §
2'. inciso lll, do Ato das Disposiçôes Constitucionais Transitórias da Constituição
Fêd€ral, a suâ programaçáo podêrá sêr executadâ ha proporção dê um doze âvoado
lotal da desp€sa orçada.

Arl.25. Esta lêa entÉrá em vigor na dala de sua publicâçáo, revogadas as
disposçôes em contÍário.

PrcíoituÍe Munlclpal do iionto Azul Peullsta, 18 do Junho do 20í4.
Peulo Sórgio David

PÍsíolto do llunicipio
Registrada e publicada no êxpediente da Secretaria da preíeituÍâ do Município de

MonteAzul Paulista, êm 18 de Junho de 2.014.

Paulo SáÍglo David
Píeteito do Municipto

,rlâo do nalo rDblánlo no MúílÊlÍrlo, olnonadaa ll dlrtlÍltii Íxttdai Í,olo Conrilho

Caborá {o Soclclâ o o( 0lroloí d6 Dlvllrào ds M6h Amti0nlo a {dmlnhk4llo dos

IAMBIENTE. âuxlliado poí fllêrnbms do ípâdlo do CONDEMÀ

Sào atÍibürçtlês da coodsnaçáo do FUNAMBIENTE
'e ex€cutar a polllica do apib4tu dos ímuI§os do Fundo, obseÍvâda8 6 Úrolüos báslcas

idas pêla âdministação ptllricá nunrcipal,

har e avaliar a Íealizaçh do açoes ê proiÍos rêlâiivos à reconstiluiçáo, rêparação,

êvenção do íneio allb€nle
o Plano Oçamentáno e de Adicâçào a cargo do Fundo êIn consonância com a Lgi

amenláÍias, ob§ervados os prazos legai§ do exerclco fnanc€iro a qus so ÍeíeÍem

rs demonslíaçõ6s monsais do íeceita o dospêsa do Fundo;e
vênios, âcoídos e cürllatos visaíxlo à oblonçáo de Íocuísos a sâí adminislrados p€lo

dâ a conl.alaçáo de pêssoal, a lllulo, co,n Í6c0Í6os do FUNAMBIÉNTE.

00rÍ h

lo, oh{dúldar ai dlÍülrlroi
O lürÍjo Murluioí do [trl.,^rrüD l! r0rô ül,n nDlralo ltl r ga(Íali a ou ór$k, firü.

0 FUNAMBIENTE á dolâdo de autonomiâ administraliva e frnaí)ceira. com escÍituÍaçáo

dê conbrmidads com a lsgisleÉo poíinente.
CAPÍTULO IV

DAS OISPOSçÔES GERÂIS E FINAIS

As disposiçoes pêrtnontss âo Fundo MuÍicipaldo lrêioAmÔi6nlê, nâo enlocadas
Íegulam€nhdas poÍ d€crolo do Podor Execulivo, ouvido o Cooselho Münicipal de

Í rca o Execulivo aúloizado a abÍiÍ cÍédilo adicional ospecial, no monlanto noces-

!. às despesâs com a oxêc{ção desla Loi.
r cam Dvogados os AÍtigo6 9" o 10 da lein" 1530, de 13 de novembro de 2007.

Lsta lêientÍã€m vigoÍ na dâtá de 8ue publicaçào.

MoíleAzrlPaulBla, 26do junhodo201l.
PAULO SERGIO DAVID

PÍêhilo do Municlpio
publicâda no ereôdionle da Sêcr€laÍia da PÍoleltuá lúunicipaldo l\4onto Azul

d€ São Paulo,26 de iunhodê 2014.

PAULO SERGIO DAVID
Prsíelo do Municipio
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"t voltar á preparar para impressão

Bole*rn ln{orntarivo

PRAZO DA LDO; 15 DE ABRIL!

Enquanto não for sancionada a ler complementar a que se refere o § 90 do art. 165, da
Constituição Federal, permanecem em vrgor as normas contrdas no art. 15, § 20, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, assim escritas:

"§ 20. Até a entÍadã em vigor da lei complementar a que se refere o art. 165, § 90, I e II, serão
obedecidas as seguintes normas:
I - o poeto do plano plurianual, para vigência até o Rnal do primeiro exercício financerro do
mandato presidencial subseqüente, será encaminhado até quatro meses antes do encerramenlo
do primeiro exercício flnarrceiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão
legislativa;

t6 0{
orçamentária da União será encaminhado até quatro meses antes do

encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão
legislativa".

E nto, que os prazos a serem obedecidos são:

- 31 ra o Executivo enviar ao Legislativo projeto de lei orçamentária refereote ao
exercício seguinte.

Tratando-se de normas estatuídas na Constituição Federal, os prazos acima deverão ser
ob€decidos pelos MunicÍpios, mesmo que a Lei Orgânica lo€al iMique oúras datas ou condições
divergertes àquelas transcritas acima. A supremacia da Constituição Federal é anquestionável,
obrigando que as Constituições Estaduais e Leis Orgânicas se adaptem às suas Írormas.

re

ldc I l2'051201.1 l6:1.

meio antes
sanção ate o encerramento do

-
a

O cumprrrnenlo dos prazos ac ma e obr galóno c o seu desacato conflgura responsabrlLdade
direta polítrco'adm nistrdl vd do Prefe lo A Írào elaboraçào oo prolelo de rer de d retnzes
orçamentárias ou o não encaminhamento no prazo acima, importam em grave omissão do
exercício de uma função exclus va e ndisponível do Execut vo.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CONSTITUIÇÁO ESTADUAL

Prêâmbulo: O Povo Paulista, invocando a proteção de Deus, e inspirado nos princípios
constitucionais da República e no ideal de a todos assegurar justiça e bem-estar, decreta e promulga,
por seus representantes, a

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

(Atualizada até a Emenda no 39, de 2810112014)

cepÍrur.o t r t
Dos Orçamentos

Àrtigo 1?4 - Leis de iniciativa do Poder Executivo
estabelecerão, com observância dos preceitos
correspondentes da ConstituiÇão federal:

o plano plurlanual;I

II as diretrizes orçamentárias;

III os orÇamentos anuais.

S Xo - A 1ei que Ínstituir o plano plurianual
estabel-ecerá as diretrizes, objetivos e metas da
administração pública estaduai para as despesas de
capital e outras defas decorrentes e para as relativas
aos programas de duração continuada.

S 2" - A 1ei de diretrizes orçamentárias compreenderá as
metas e prioridades da adm.inistração púb11ca estadual,
incluindo as despesas de capital para o exercicio
fÍnanceiro subseqüente, orientará a elaboração da lei
orçamentária anuaf, disporá sobre as alter:açÕes na
Iegislação trj-butária e estabelecerá a po1ítica de
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.



§ 3" - Os planos e
ConstituiÇão serão
plur.ianual.

(),),) Redação
de fewereiro

programas
efaborados

estaduais previstôs
em consonância com

nesta
o plano

s 4' A .Lei orçamentár.ia anual compreenderá:

1- o orÇamento fiscal referente aos Poderes do Estado.
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e
indi-reta, inclusive fundaçÕes instituidas ou mantidas
pelo Poder Públ ico;

2 - o orçamento de investimentos das empresas em que o
Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto;

3 - o orçamento de seguridade socral, abrangendo todas as
entidades e orgãos e efa vinculados, da administração
direta e indireta, bem como os fundos e fundaçôes
instituídas ou mant.idas pelo Poder PúbIico.

4 - o orçamento da verba necessária ao pagamento de
débitos oriundos de sentencas transitadas em jufgado,
constantes dos precatórios ;udiciais apresentados até 1"
de ju1ho, a serem consignadcs diretamente ao Poder
Judiciário, ressalvados os cléditos de na:ureza
alimenticia e as obrigaçôes defirriclas em lei como cle
pequeno vafor.
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§ 5" - A matéria do proleto das leis a que se refere o
"caput" deste artigo será organizada e compat ib j-.1, i zada em
todos os seus aspectos setoriais e regi.onais pelo órgão
centraf de planejamento do Estado.

§ 6" - o projeto de l-ei orçamentária será acompanhado de
demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções,
anistias, remissões, subsídios e beneficios de natureza
financeira, tributária e crediticia.

§ 7" - Os orçamentos previstos no § 4o, itens L e 2,
deste artigo, compatibilizados com o pfano plurianua],
terão, entre suas funÇÕes. a de reduzrr desigualdades
inter-regionais.

S 8" - A 1ei orçamentária anuaf não conterá dispositivo
estranho à previsão de receita e à fixaÇão da despesa,
não se incluindo na proibiÇão a autorizaÇão para abertura
de créditos suplementares e contrataÇão de operaÇÕes de

dada pela tuel:da ConstiXucional n
de 2006 tl



crédito, ainda que por antecipaÇão de receita, nos termos
da lei.

+eqis++ç+e--+eee+a+
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S 9" - O Governador enviará à Assembleia Leglslati-va:
1- até L5 de agosto do primeiro ano do mandato do Governador
elelto, o projeto de ler dispondo sobre o plano plurianuali
2 - aLé 30 de abril, anua.Lmente, o pr:ojeto de lei de
diretrizes orÇamen ta r ias,' e
3 - até 30 de setembro, de cada ano, o projeto de iei da
pr:oposta orçamentária para o exerctcio subseqüente. " (NR)

(**) Redação dada peTa r:nenda Constitucional n
de janeito de 2OO8.t:J
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Seçáo ll
DOS ORÇAMENTOS

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo eslabelecerão:

I-oplanoplurianual:

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

§ l" - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes,
objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas
decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

§ 2" - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administraçâo
pública federat, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente,
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação
tributaria e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

§ 3" - O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre,
relatório resumido da execução orçamentária.

§ 4" - Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição
serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso
Nacional.

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da
administração direta e indireta, inclusive fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público;

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente,
detenha a maioria do capital social com direito a voto;

§ 6" - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do
efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e

beneficios de natureza financeira, tributária e creditícia.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

§ 5" - A lei orçamentária anual compreenderá:

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela
vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e

mantidos pelo Poder Público.



§ 7'- Os orçamentos previstos no § 5', I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano
plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo
critério populacional.

§ 8" - A lei orçamentiíria anual não conterá dispositivo estraúo à previsão da receita e à

fixação da despesa, não se incluindo na proibição a aurorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita,
nos termos da lei.

§ 9' - Cabe à lei complementar:

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta
bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao

orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso
Nacional, na forma do regimento comum.

§ 1o - Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas
apresentadas anualmente pelo Presidente da Repúblical

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais
previstos nesta Constituição e exerceÍ o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem

prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de

acordo com o art. 58.

§ 2" - As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e

apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacional.

§ 3'- As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem
somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de

despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:



a) com a correção de erros ou omissões: ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 4" - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas
quando incompatíveis com o plano plurianual.

§ 5o - O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor
modificação nos projetos a que se refere este aÍigo enquanto não iniciada a votação, na
Comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.

§ 6o - Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento
anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos termos da lei
complementar a que se refere o art. 165, § 9".

§ 7o - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto
nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.

§ 8'- Os recursos que, em deconência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei
orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o

caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e especifica autorização
legislativa.
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Apresentação

Quanto você ganha por mês? F'ácil de respondeq não'l Mas você sabe exatamente quanto gâsta
por mês? Para resolver essa questão existe uma palavrinha quase mágica: orçamento. Orçamento
nada mais é do que um plano que ajuda você a determinar e controlar suas receitas c suas despesas.

lgualmente ocorre com o País: o governo federal necessita de um orçamento para controlar o dinheiro
que recebe e o que gâs1a.

Cômo âcontece no ôrçâmento da sua casa, a previsão das despesas do governo é definida por
meio de priorização das ações. E para definir as prioridades, é preciso diagnosticar e discutil as

principais necessidades, de modo a garantir dinheiro para as despesas tlue sejam reaimente necessárias
para o benr do País.

Para que esse dinheiro seja bem aplicado e beneficie a população, a Constituiçãc) exige urn

planejarnento. E por meio dele que o cidadâo fica sabendo onde o dinheiro recolhido dos impostos,
taxas e contribuiçires r-r aplicado.

E é esse o objetivo desta Cartilha do Orçamento da Câmara dos Deputados. L,xplicar ao cidadão.

em linguagem acessível, o que é o Orçamento Gelal da LJnião. quais as regras, as leis. enfim. o passo

a passo da elaboração desse planejarnenlo.

As três leis básicas

O Poder Executivo ó responsávcl pela claboração do orçamcnto. Para realizar esse planejarnento
a Constituição Federal prer,ê três leis que devem ser estabelecidas periodicamente:

- O Plano PlLrrianual (PPA)

- A Lei de Diretrizes Orçanrentárias (LDO)
- A Lei Orçamentária Anual (LOA)

O PPA estabelece ob.ietivos. dirctrizes e rnelas para quatro anos. A t.DO c a [,OA sào anuars.

Essas leis são subordinadas entre si: as LDOs anuais devcm rcspeitar os limites do PPA e as LOAs
devem respeitar as respectivas LDOs.

Como é elaborado o orçamento da União?

c.\RTII ,\ D{) ORÇ \\tE\T(l D\ C.\\I.\R.\ IX)S I)TPUTAIX)S
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O primeiro passo na elaboração do orçamento público, ou Orçamento Ceral da Llnião. é a

definição do Plano Plurianual (PPA). Uma proposta de PPA é Í'cita pela Secretaria de Planeiamento

e lnvestimento Estratégico, do Ministério do Planejarrento. E ele quem identifica as prioridades de

gestão durante quatro anos. O presidente da República envia a proposta para apreciação e votação

no Congresso Nacional. Com base no PPA aprovado, o governo I'ederal parte para o segundo passo:

enviar ao Congresso Nacional até o dia l5 de abril a LDO para que seja votada e apmvada ató l7 de
julho do mesmo ano. Sem a aprovação da LDO, deputados e senadores não podem entrar em recesso

parlamerrtar.
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E sabe por que deputados e senâdores s(i entram em reccsso dcpois de cliscutir a l,DO? Porque é

ela que estabelece quais serão as priolidades para o ano seguinte. Assim, Iudo que f'or aprovado na LDO
deve ser considerado na elaboração da LOA - Lei Orçamentária Ànual (o orçamento propriamente
dito), passo que finaliza a realização do orçarnento. Será a l-OA que revelará a origem, o montante e

o deslino dos recursos a serem gastos no País.

Prazos
O Plano Plurianual (PPA) é encaminhado pelo [:xecutivo ao Congresso até 3l de agosto do

primeiro ano de cada nôvo gôverno, nras ele só começa a valer mcsmo no âno seguinte. Fazendo as

contâs e somando os quatro anos do PPA. você vai perccber que essc plane-jamento fica valendo até o
final do primeiro ano do governo seguinte. Há urn motivo para isso! Essa passagem de um soverno a

outro serve para garantir conlinuidade administrativa.

A Leide Diretrizes Oryâmentárías (LDO) deve serapresentada âté l5 de abril: a LeiOrçamenúria
Anual (l,OA) até 3l de agosto. No Congresso Nacional, a LDO deve ser aprovada até o dia l7 de
julho e o Orçamenlo até 22 dc dezembro.

Esferas
Vocêjá sabe que é o govemo t'ederal, com aprovação do Congresso Nacional que define na l-ei

Orçamentária Anual, as prioridade s e as mctas a sercm atingidas em um .lno. Mas nern tudo é decidido
por essa esfera de poder. As açôes dos governos estaduais e municipais devem ser registradas nas

respectivas leis orçamentárias. conÍbrme deÍine a Constituição.

Há um conceito que resume o que acontece nos orçamcntos do Brasil: paralelismo. Trocando
em miúdos, isso quer dizer que o que acontece no governo federal, ocorre também nos estados e

municípios. Há um PPA e urna LDO para o País. os estados e dos municípios. Assim conro há urra
LOA para cada uma dessas instâncias.

O Congresso Nacional. asAssembléias Legislativas e as Clârnaras Municipais analisam e votam
essas propostas que são na verdade projetos tle leis.

Quem é responsável pela elaboração do orçamento da União?

Tudo começa nos diversos l\{inistérios que elaboram seus orçâmentos individuais para o
exercício seguinte e os encanrinhanr para a Secretaria dc Orçamento Federal (SOI). do Ministério do

Planelamento. Orçamento e Gestão (lr4POG), que sc encarega de consolidar as propostas e submetê-

la. na fonna de projeto de lei orçamentário. à Presidência da República. Para Íàzer os cálculos da

receita para o ano seguinte. a Secretaria leva em conta. por exemplo. as estimativas para o Produto

Intemo Bruto (PIB) c a previsão dc inflaçào. A partir dcssa rcceita é quc serão definidos os gasÍos.

O Projeto de Lei Orçamentária Anual é enviado à Comissão Mista de Orçamentos e Planos do

Congresso Naciorral para a apreciação dos deputados e senadores. O Orçarnento deve ser votado e

aprovado até o final de cada legislatura. Depois de aprovado é sancionado pelo Presiderrte cla Rcpública
e se transÍbnra em Lei.
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E quais são as regras?

Alérn de seguil a LDO. o Orçamento (a LOA) devc ohcdecer a uma série de normas para earantir
que os recursos não se desviem, nem se.iam aplicados de lorma pre-judicial às finanças públicas.
Essas normas estâo previstas em diversas leis. sendo uma das mais impofiantes a Lei Complementar
l0l, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (l-RF.1 (http:1/intranet2.camara.gov.br/interneV
legislacao/legin.hrml/visual izarNorma.html?ideNorma=3 5 l -180)

Algumas dessas responsabilidades são:

- respeitar o limite de gastos com pessoal;

- proibir a criação de despesas de duraçâo continuada sem unra fonte sequra de receitas:
não pernritir aumento de salários às vésperas de eleições ( 180 dias);
não gerar despesas sem que haja orçamento corrcspondcnte.

A Lei 4320/6 (http:i/www0l0.dataprey.gov..br./sislexi paginas/.l2r'1964i.i320.htm) tambem e

muito importante pala a elaboração do orçamento. [') ela que deÍine as normas qerais para elaboração

e controle dos orçamentos e balanços da União. dos llstados. dos Municípios e do Distrito Federal.

f)espesas obrigatórias

Dentro da Lei Orçamentária, existem despcsas considcradas obrigatórias (paganrento de

pessoal. juros e dívidas) e outras que dependem da vontacle do governo. sendo, portanto, de natureza

discricionária (cus1eio, investimento e inversões íinanccilas).

Garantia dc Rccursos

A Consthuição Federal garante a aplicação de valores mínimos de recursos em algumas despesas

públicas. Os gastos com Saúde e Educaçào, por excmplo, tôm a garantia da Emenda Constitucional no

29, de 2000 e do anigo 212 respectivanrente. quc gaÍante. no caso da Saúde. a aplicação do mesmo

valor gasto no ano anterior acrescido da variação do I'roduto Interno Bruto-PlB, que é a soma de tudo
que se produz no país ao longo do ano. A Educação. por sua vez. tem assegurada a aplicação de pelo

menos 180á dos impostos íêderais, além de no rnínimo 257o dos impostos estaduais e municipais.

Ajustando o orçamento

Fim seus primeiros passos. o orçament() é unr ploieto de lei. de iniciativa do Poder lixecutivo.
Durante a análise do Congresso, sào aprescntadas cnrendas - propostâs de alteraçào a urn pro.lcto de

lei. É normal que deputados e senadores não concordem integralmente conr a ploposta de orçamento
enviada pelo presidente da República.

Entre 3l de agosto. quando â proposta de orçamento é enviada ao Congresso, e o dia 22 de

dezembro. quando é encerrada a sessão legislativa. os parlamentares podem. mediante apresentação

de emendas, remanejar. inçluir e cancelar gastos de acordo com o que consideram necessário para o

País.

A Lei de Responsabilidade F'iscal. aplovada em 04/05/1000 pelo Congresso Nacional, introtluziu
novas responsabilidadcs para o administracior público (prcltitos. govemadores e presidentc da

República) corn rclação aos orçamentos da t-lnião, dos l-istados c municípios.
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Número de emendas
Cada Deputado Federal (513 no total) e cada Senador (81) podem apresentar até 20 emendas

individuais para rnodificar a programação de despesa do orçamenlo da l.lnião. Alem das emendas
individuais, existenr também:

- Emendas de bancada. ou seja, as ernendas de cada estado. O número de alteraçôes - de I8 a 23

- é proporcional ao número de deputados do estâdo que, por sua vez, é proporcional à população da

unidade da Í'ederação:

- Emendas das bancadas regionais. Cada região brasileira pode apresental ate duas emendas de

seu interesse:

- Emendas das comissôes permanenles do Senado Federal e da Cânrara, que podem chegar â
cinco para cada comissão. l]ssas emendas devem abordar despesas relacionadas às áreas temáticas (à

.iurisdição) dc cada comissão.

Fazendo as contas, o Congresso apresenta
ânualmente cerca de 9 mil emendas!

Aprovação
As emendas parlamentares são apresentadas à Comissão Mista dc Orçamcnto. onde serão

discutidas e votadas. Essa comissão é forn, ada por 2 I senadores e 63 deputaclos. O parecer da comissão

é levado a Plenário para sel votado em sessão coniunta conr todos os menrbros das duas Casas do
Congresso Nacional. Nesse momento, todas as enrcndas aprcsentadas sãô votadas.

Só depois de aprovado pelo Congresso o orçamento é remetido de volta ao Executivo (governo

federal) que deverá sancioná-lo. Uma vez sancionado. o governo passa a liberar as verbas (executar

o orçamento) conforme a necessidade. obedecendo prirrcipalmente às lci de finanças - LRF e l-ei

4.320164, por exemplo.

Acompanhe
Você pode acompanhar as alterações que a proposta de or'çamento env iada pelo Poder Executivo

sof're aqui dentro da Cârrara. A página da Comissão Mista dc Orçamento (http://rvww.camara.gov.

br/internet/comissao/conr_dstaqs_ Lasp?id:5967&link-indeím istalorca/c_orca.asp) disponibiliza
todo o processo - desde a apresentação das enrendas até o rnomenlo da aprovaçào dessas alterações.

Cródito adicional
É natural que algumas vezes seja necessário sair um pouco do or'çamento. Isso acontece na sua

casa também. Eventualmente você planeja üm gasto e. de repenle, o moto da gelatleira queima. Él

complicado Íicar sem gcladeira. por isso você vai precisar levantar dinheiro para realizar o reparo.

No governo também é assim. Se durante o exercício financeiro houver necessidade de realização

de despesas acima do limite previsto na [-ei- o Poder Executivo submete ao Congresso Nacional projeto

de lei de crédito adicional. No caso de alterações de pequeno valor. o Congresso autoriza o Presidentc

da República a modificar por decreto; jii nos casos de calamidade pública, o Poder Executivo pode

incluir autolizações no orçamento por meio de medida provisória. que será sr.rLrmetida inrediatamente

à apreciação do Congresso.

AR'flLljÀ Do oR(AtltENTo DACÁrlARÂ lx)s DLPITADo§E
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E vocô com isso?

Por que se importar com esse papo dc orçamento? Porqiie vocô tcrr tudo a ver coÍn isso. Afinal
de contas, se tàltar dinheiro no orçarnento da União, com certezâ. o seu dia-a-dia será afetado. Seur

unr plane.iamento correto e emendas pallamentales pode lirltal dinheiro no orçamenlo anual para a

conservação ou pavimentação da rua que vocô mora: vagâ pârâ o seu Íllho na cscola: módicos nos
hospitais públicos da sua cidade e até recursos para as despesas de um concurso público que você
aguarda há anos.

Como participar
Se você não quiser ficar alheio à ekiboração do orçamento, processo impoftante para quaiquer

brasileiro, nào deixe de escolher com critério os seus representanles. Preste bastante atenção no que

os candidatos prometem (quc tâl ànotar ludo nurr cadcrninho?). Dcpois, conÍira sc o scr.l pariaincntar
está cumprindo o que promcleu durantc a camparrlra cleitoral.

Ficlue de olho também nas emendas alue ô seu representante apresenta ao orÇamento da União.
São elas que irão beneficiar o seu estado" cidade. bairro- Veriíique como ele vota, e. principahnenle.
como participa na discussão de projetos dc lei e votações cm Plenário.

\'1as, aí, é inlportanle ter sempre enr mente que o go!erno deve Lrtilizar os reculsos p[rblicos
visand«r a solução dos problenras públicos nào indir idLrais : oLr seja. o dinhciro público ti para os

casos erll que uma ação coletiva sc Íàz neccssár'ia. não para beneficiar essa ou aquela pcssoa.

l- para acompanhar o que Íà2, diz e pensa o parlamenla. que você elegeu, sintonize os veícrrlos

de comunicação da Câmara e do Senado - TVs, rádios - ou leia.jornais e as notícias das agêrrcias pela

internet. Eles transnritem o dia-a-dia dos dcputados e senadorcs.

Cidadão ativo
Alénr de acompanhar o lrabalho do scu rcpresentantc, vocô tambóm podc cooperar para

solucionar os problemas da sua comunidade. Procure o seu vereador e sugira a ele que apresente

emendas ao orçamento que possam beneÍlciar à sua cidacle.

A Lei do Orçamento dos Municípios é votada Llma vez por ano. Enr muitas cidades do Brasil. a

populaçâo pâÍicipâ efetivâmente do processo de elaboração do or'çanrerrto. E o clramrdo orçamento
pafticipativo. O ideat é que as sugestões de emendas sejarn encaminhadas ao seu represenlante a1é o

môs dc setembro.

De olho no dinheiro
Saiba ainda que as preÍêituras tlevem inÍbrmar à população sobre seus gastos. lsso é leil tl-o

caso dos municípios. a Lei de Responsabilidade Fiscal (l-RF) diz que a prelêitLrra deve incenlirar a

0 orçamento é autorizativo
Falando sobre as nrudanças de planos que podem âoontecer no orçâmentô. e born deixar claro

que as previsõcs dessc planejamento não signilicam obrigatoriedade de cxccuçào
Assim, tudo quc está determinado no o[çamento tem carátcr dc mera autorizaçào para lcalizações.

Esse é um dos princípios básicos tlLre rcgenr o orçamento: o princípio Íiutorizativo.
Alérn disso, muclanças no quadro econônrico e fiscal podern levar a alterações nas previsões do

orçarnento, inclusive í'orçando o govcrno a deixar de executas alÊLrmas despcsas.



participação popular na discussão de planos e orçamentos c que todo os cidadãos devcm ter accsso

as suas contas.

Â legislaçâo tarnbém detennina que as preleituras devern conrunicar por escrito aos partidos
políticos, âos sindicatos de trabzrlhadores c às entidades errprcsarias sobrc a chcgada da verba do
orçamento da União em uÍ) prazo máximo de dois dias úteis (Art 2' Lci 9.157. de 2010311997).

O governo i'ederal deve avisar às câmaras municipais quando o dinheiro for liberado para as

prefeituras.

Caso não haja a comunicação obrigatóriâ prevista na LRIi, Íàça a sua parte: avisc a Controladoria
Ceral da União (CGU). lnforme-se como lazer no escritório da CGU em seu estado ou no site: wrvw.
presidencia.gov.br/cgu . O Tribunal de Contas da Uniào -'l ClLl tambénr recebe denúncia de qualquer
cidadão. O site do TCIJ é: wrvrv.tcu.gov.br .

Legislação Orçamentária

Lei Complemcntar n' l0l/2000
Mais colhecida como Lei de Responsabilidade I-iscal (LRF), é urn código que diz como os

administradores pírblicos devern agir para administrar as finanças públicas. Essa lei, no entanto,
preiudica a área social porque prioriza a área Ílscal. ou scja, o admirristrador é obrigado a utilizar s

recursos primeiro para pagâmento de dívidas e.juros.

Lei n" 4.320, de 17 de março de I9ó-l
E a lei que estabelece nonnas gerais cle finanças públicas para o controle dos orçamentos da

União. dos Estados, do Distrito Fcdcral e dos Municípios. A Constituição dc I 988 dcu a essâ lei o status

de lei complementar. Atuâlmente, tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei Oomplementar
n"135/1996. que tem finalidade de substituil a t-ei 4.320. confbnne determina o art. 165. §9", da

Constituiçào.

Plano Plurianual (PPA)
Essa lei deÍrne o planejamcnto das ações do governo por região c por um período de quatro

anos. O PPA deve ser enviado pelo Presidente da República ao Congrcsso Nacional até o dia I I de

agosto do primeiro ano do mandato. E esse l'lano que estabelece as prioridades a longo prazo. que

serão detalhadas na [.ei Orçamentária Anual.

Lei de Diretrizes Orçamcntárias (LD0)
É a norma legislativa clue tlatâ dâs metas e das prioriciades da adrninistração pírblica. orientan«lo

a elaboração da [.ei Orçamenúria Anual (l.OA). O Projeto de l-ei de l)irctrizes Orçamentárias (l.l)O)
devc scr enviado pelo Podcr Ilxccutivo ao Congresso Nacional ató o tlia l5 dc abril cle cada ano. Os

deputados e senadores discutem na Comissão N4ista do Or'çamento e Planos a proposta enviada pelo

Execulivo, fazern as modificaçôes que julgalem necessárias por interrnédio das emendas e votarr o

proieto. As emendas só sào apreciadas se estiverenr conrpatíleis com o PPA e não contrariarem as

normas de f-uncionamento da Comissão.

Lei Orçamentária Anual (LOA)
Essa lei estima a receita e Íixa a despesa que a adnrinistraçâo pública lederal está autorizada

a rcalizar num detcrminado exercício (gestão). Como instnrmc'nto de c'xccuçào do planejamento do

govenro. a LOA dcve ser compatível cotn a Lei de Dirctlizes C)rçamcntárias (LDO) c com o PPA

aprovado para o período. A Constituiçâo determina que o Orçarnento deve ser votado e aprovado até o

o\:J



final de cada Sessào Legislativa (que é encen'ada em 22 de dezembro). Depois de aprovado, o projeto
ó sancionado pelo Presidente da República, transfornrando-sc em lei. A LOA só pode scr alterada
pelos projetos de lei de créditos adicionais.

Lei de Crimes de Responsabilidadc Fiscal
Após a edição da Lei Complenrentar l0l/2000. Íbi apreciada e publicada a Lei n" 10.028, de 19

de outubro de 2000. que alterou o Código Penal Brasileilo (Decreto-Lei n'2.848. de 7 de dezembro
de 19,10). conr o ob.jetivo de estabelecer penas para os climes contra as finanças públicas. Como
exemplo. "ordenar despcsa não autorizada por lci". que é autorizar dcspesâ não prevista na t,OA. A
pena para quem transgride a regra é de um a quatro anos de prisão

Resolução n"l/2001 do Congresso Nacional
Essa Resoluçào Iàz parte do Rc'gimc'nto Comurr do Congrcsso Nacional para regulamentar a

tramitação das nratérias orçamentárias e a atuaçào da Comissâo Mista Permanente responsável pela

análise do p§eto de lei do orçamento da Llnião.

Se você quiser saber mais sobrc a lcgislação orçamcntária, acesse:

http://www.camara.gov.br,/lntemet/<.rrcamenl/Principal/delhu lt.asp

https://www.portalsoÍ'.planejanrento.gov.br/bib./legislacao:
http://w*rl. planej amento. gov.br,/orcamento/i ndex.htm :

http://wu,rv. senado. gov. br/sf,/orcamento/si galsi ga.asp;

http://www.c gu.gov.br',isfc/9dezlcarri lha/i ndex.html ;

http:/lwvw.transparencia.eov.br

Glossário

http://w"w*'2.carnara.gov.br/interncíglossario
http://www.tesouro.Íàzenda.gov.br/sen*icos/glossario/glossario,a.asp

Fontes

SANCHES. Osvaldo Maldonado. Dicionário de Orçamenlo. Planejamento e Areas Afins
Brasília 1997. Prisma:
Regimento Cornum do Congresso Nacional. Letislação Clonexa. Brasília 200J.
Senado Federal:

rf
omissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalizaçã

www.senado,gov.br/siga
www.camara.gov.br/orcamento
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I,9, 05 CÂSOS DE ALERTA

A partir da Lei de Responsabüdade Fiscal (2000). âqui se passou a acompanhar, mais de perto, a execu-

ção orçamentária dos jurisdicionados, emitindo-se, üa Sistema,4,(, DESII alertas automáticos diante da pos-

sibilidade de desvios como o déficit orçamentiirio, o aurnento da dívida, o náo cumprimerto das restriçóes

de último ano de nrandato ou dos mínimos constitucionais da Educação e Saúde, bem assim a superação

dos limites da despesa de pessoal e da dírida consolidada.

1 .I O, A REMESSA ELÊTRÔNICA DE REGISTROS FINANCEIRO§ . O PROJETC AUD€.SP - AUdiIOriA

Etetrônica de Contas Públícas

Desde 2003, o Projeto 
^UDESP 

vern sendo desenvolüdo junto com entidades nrunicipais e empresas de

desenvolümento de softwares, já tendo vencido várias fases.

Com fundamento em nomas legais, constitucionais e na boa lécrica orÇamentária, orientou o AITDESP

quanto â conceitos e conteúdos das peças de planeiamento (PPA, t.DO e LOA).

Relativamente à execução do orçamento, padronizou-se estmtura de informações contábeis, conr a fina-
Iidade de melhor integrar o planeramento e a execuçâo operacional da lei orçamentária.

A partir de janeiro de 2009, com as Instruçôes n 02l2008, aperfeiçoou-se a entrega eletrônica de docu'
mentos; entÍe eles as peças contábeis, de planejarnento e as tabelas cadastrais.

O náo encaminhamento sujeita o gestor às mtútas do ârti8o I04 da Lei Orgânica do Tribunzü; caso a

omissão se relacione aos relatórios fiscais'?o dirigeÍ)te pode ser responsabilizado sob a Lei de Crimes F'iscais

(n. 10.028, de 2000), alérn de ficar o Município impedido dc reccber transferências voluntárias do Estado ou
[Jnião e contratar operaçôes de crédito.

A náo fidedignidade dos dados remetidos é falha gravc, tal qual se vô no se$-dnte Comunicado:

COMUNICADO SDG N" 34/2OA9

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAUL) alerta que constitlti f.zLlm graue a au.sêncía de

lidelidarle tlas informações erwiudas ao li ibunal de ü.tntos ern relaçrio àryuelas registradas na Origttn,

vezque oferule aos princípios da transpflrêr.cia (art. 1", §1", dtt LRF) e da euidcnciação contáhil (art.

B3 da Lei t " 4.32o/M), ocasionanda efetiuo prejuízo à açãa de controlc dos reanrsos públicos.
As informações enuiadas ao Sistema Audesp deuent corresponcler aos fatos registraclos na Origem; aLte-

ru;ões posteriores deuern seguir normus, procedimentos e priucÍpios aceitos pela ciência contóbil.

Anote-se, ainda, que a responsabilidacl.e pelos lançamentos e registt os dos fatos contábeís é sempre dos

jur isdicio nados.

Euenrual a.l.egação de transferência de responvbilídade para entpresas de fornecitnettto de sistenlos ou

terceiros nao nterece prosperer, uez que a responsabiLidnde 1)ela contrataç:àa e a exigência de uttt bont

e rulerlrutdo sen,iço é exclusitn do cotl.ttatante, caberulo u cste edoter as provirlênci«s ne<:esxiritx por

ocasiao da auença e tntnbém tú líquidaçaio dos serriços cxeat l«dos.

SDG, 27 de outuhro de 2009.

SÉRGIo CIQUERA ROSSI

Sec re tár ío - d i re to r gero.l

2 Relatório Resunrido da Eyec uçao Orçame:rtária e Reia«irio de (ieslao Iiiscíl



Por fim, há de se enfatizar que o Proieto AUDESP venceu. er')') abril de 201 l, a 7" edição do Prêrnio MáÍio
Covasi categoria ExcelAncia em Cesrao Públicai isso, enúe239 projetos inscri(os.'fal concurso visa promovcr
boas práticas de gestão pública, que aprimorem a qualidade dos serr,iços ofertados à população.

2. O PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁR|O - Passo essencial na boa gestão do dinheíro público

Não planejar signiíica gaslar mal o dinheiro público; ern prioridades imediatistas, de conveniência, qtre

à frcnte vão surgindo.

Quantos empréstilTros, oneÍosos, precisaram ser feiÍos por falta de planiÍicação de caixa? Quantas obras

foram paralisadas por ausônciâ de recursos financeiros? Quanto déficit sc fez por superestimati\ja da receita

orÇamentária? Quantos pro,etos se frustraram por íalta de articulaçáo cot]l outros empreendinrentos go-

vernanentais? Quantas obras e novos serviços caírarn em desuso por falta de adequada opcração e manu-

tenÇão? Quartos servidores foram admitidos em setores que nada tinham a ver com as reais prioridades da

Administraçáo?

Afora essas questoes que justificam, à farta, o planejanento orÇamentário, não é dcmais recordar que a

Lei de Responsabilidade Fiscal se assenta em duas pilastras: a transparência íiscal e o bom planejarnento no

uso do dinheiro pÍrblico (art. 1", § l.).
O insuficiente planeiamento orçamer')tário tem sido um dos principais motivos pelos quais não atinge o

Município a despesa nrinima em Educação e SaLidc; reincide em dóficits orçamentários: vê aumenlada sua

díüda; aplica incorretarnente receilas vinculadas l tultqs de trônsíto, rq,olties, CIDE, fundo da t-.r'iançn e do

adolescentel enfr\r, incorre em várias mazelas que indicam o parecer des[avorável desta Corte.

J,,lo Brasü, essa planificaçáo se desdobra em 3 (três) leis; hierarquizadas e interdependentes (aft. 165, Cn:
.. O Plnno Plurianunl- PPA.

.. A L-ei de Diretrizes Orçamentirk$ - LDO.

. . A l,ei de Orçamento Anual - LOA.

2.1, O PLANO PLURIANUAL - PPA

O PPA é instrumento de médio prazo (4 ânos), aprovado por lei de exclusivâ iniciativa do Executivo.

Ao longo do quatriênio, pode essa lei ser alterada taDrbérn por ação daquele Poder. É o que se denota do

art.167, § I" da Constituição:

§ 1"- Nenhuüt investimento cuia execu+ão ultrapasse unexercí(:io fitwnceito pod?rri ser ínicictdo setn préúainclu-
sdo no Plano Pluríanual, ou sem lei qut autorize a ínclusAo, sob pern de crirne de responsabilidacle

Conveniente essa possibilidade de rnodificaçâo, na medidâ em que, no primeiro ano de gestão, con\.ive

o novo Prefeito com Plano Plurianual Íêito sob as prioridades do antefior mandatá o.

Caso a Lei Orgânica Municipal não enuncie prazos de tramilação legislativa do PPA, valem os ditos na

Constituição Estadüal (art. 174, § 9", l):
. Aü 15 de agosto do pinteiro ata d.o ,rundato exzcariro: Prefeito enüa proielo à Câm a dos Verea-

dores-
. Até o en&rranaento da sessão legisüaÍivn'Cânrara dos \rcreadores tlevolve o autógÍafo para sançâo do

Prefeito, donde se depreendc que lão potlc o Legislativo rcicitar todo o projeto do Executivo.

.lp4!t\f! l,l (:11\!,{.t rtlt Lr-nr,, »r \i,r l\ru.o ,13



2.2, A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - LDO

É a LDO um pré-orçamcnto detalhista; nela o Poder Ex('cutivo dcnronslra, todo ano, metas e priori-
dades, as políticas de pessoal e tributária, a economia para reduzir o estoque da dÍvida (resultado pri-
rnário), os critérios para linritar gastos e distribuir subvençoes, entre tantos or-rtros aspectos de gestão

fi nanceira-
Além disso e considerando que as normas gerais de direito íinanceiro não consegucnr captar todas as

peculiaridades locais. a LDO é excelente oportunidado para inibir o l'nau uso do dinheiro pírblico, podendo,

a rnodo de exenrplificar, proibir aquisiÇão de automóveis de lttxo, verbas de gabinete para Vereadores, con-
tratos com empresas pertencentes a servidor priblico, o[)ras cujos preços superem consagrados indicadores
de mercado.

Ao longo da execução orÇamentária, pode a lei tle tliretrizcs scr alterada rlcdiante projeto do Executivo.

Conveniente essa possibilidade, vez que, no primeiro ano de gestáo, convive o Prefeito com a LDO elaborada
sob as prioridades do antecessor.

Desde que não previstos na IÉi Orgânica Municipal, os prazos de apreciação legislativa serAo os da Cons-

tituição do Estado de Sáo Par.rlo (art. 174, § 9.,2):
. áté SOdc abrit Prefeito enúa o proieto à Câmara dos Vereadores;
. Até o ürmirm do primeiro período tla sessão legislatiua (rneados de junho): Câmara devolve o autó-

gÍafo pâra sanção do Prefeito, daqui se inferido que não pôde o l.egislalivo reieitar todo o projeto do

Executivo.

Em sua missão pedagógica, este Tribunal sugere conteÍrdos que, segundo a legislação e a boa técnica,

remetem a uma adequada Lei de Diretrizes Orçan)entárias. É o que se vê no Conrunicado i4, de 2010:

COMUNICADO SDG n". 14, de 2O10

O Tribwnl de Contas do Estado dc São Paulo alertu que, en face do aünl processo de elaborução da
l,ei dc Diretrizes Orçamenulrias - LDo, deuem os jurisdicionados atentar para o que segue:

1. A l,ei de Diretrizes Orçamentárias há de estabelecer critérios para repasse financeiro a entidades do

terceíro setoL podendo ainda explicimr, ent anexo próprio, o ttonte desses benefici.órios. É o qru se uê no

art. 40, I, "Í" c.c. art, 26, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

2. Em uism da fundamenaL prircípio da transparência fiscnl, aquelas condições n^o Wdün apresen-

tar-se genéricas.

3, Assbn, há de hauer certo detalhamento que iniba a má r ili t(Po do dinheiro público. (kbern, assim,

critérios qte ora se exemplificam: a) certífrcação da enttd/tde junto ao respectil,o cotselho municipal;
b) o benefciárto deue aplicar nas atiuid.ades-fi.m, ao menos 80% de sua receita total; c) manifestaÚo
préuia e expressa do setor técnico e da assessoria jurídica do gouerno concedente; d) declaração dc Íun-
cionamento reguLar; emíüda por duas autoridades de outro níuel de Bouerno; e) LtedaçÍio para entilaàes
cujos diigentes seiam também agentes políticos do gouerno concedente.

4- Tendo em mira os dispositÍüos mencionados no item l, a Lei de Díretkes Orçamentárias há de tam-
bém enunciar critérios para ajuda financeíra a entidedes da Administraçõo indireta do mesmo níL,el

de gouerno.

5. Destinados a autaryuias, fto\dações, empresas públicas ou sociedades de economja mista, os trans-

ferências monetá.rias do ente cental deuem, portanto, subnteter-se a condiçóes ditas na lDO, as qtnis,

em níuel de exemplo, podent. assenmr-se em nvtas operaciotlais a ser cumpridÍrs por aquel.as entidades

subwncianadas.



6. Para atender ao att. 45 da Lei de Responsabilíüt.de i'isc(tl, rleve o Poder Exe(t iL'o, em anexo próprio
da LDO, mostrar que a^s obras em and.amento disporão de suÍiciente dotaÇão no próximo orfimento.
Do contrória, a AdministÍação justificanl, naquele anexo, o pat alisação ou o retardnmento do projeto.

7. Caso ainda exista díL,ida Líquida de curto prazo klélicil. linanceiro), deL,e o anexo de nrcms liscais
propor xtperáuit orçamenttirio para líquirlar airuln rlue grarluaLntertte, arlueLe passíuo de curta exigi-

bilidade (art. 4,,, s l" da LRF).

B. A Lei de Düetrizes Orçanterttária^s deue prescret,er objeLit'os critérios par« lintitaçao da despesa, c&\o

haia quetla nn. arrecadação prel'ísta (ort. 4., 1, "b", dq Lei de Responsobilirlode Físcnl).

9. Para atender à especificidade din rto ort. 169, § 1", Il tkt Consliluição, a l.ci (k Diretrizes Orçümen-

tárias deue autorizar, no específrro programa tlo anero cle rrrctas e prioridades, a criação de cargos,

empregos ou fiotções, a concessa1 de qltalquer Lrq taSent ou olutrcnto renulnerQtório, bertr conro a ad-

missão ou contratafio de pessoal.

10. No escopo de possibílitar o controle do art. 73, Vl, " b" e VII dt l.ei LleitoruL, det,e a LDO prcuer que os

gostas de propagatttfu e publicitbde oficial contpottlnnt específi.ca «tit'irkttle programática.

SDG, 20 de abril de 2010

\ÉRGIO CIQUERA ROSSI

Sec re t ár i o di re to r ge ra I

2.3. A LEI oRÇAMENTÁR|A ANUAL - LOA

No quotidiano, no dia a dia da Administraçáo. a LOA é a Peça mais inrporlarlte para que se concretizern

as políticas públicas. Nunca é demais lenrbrar que, na área 6;overnanrental, não se gasta um centavo sem a

correspondente arrtorização orçamc,ntária ídra 167, I e ll do CI:).

No curso de sua execuÇão, a lei oÍçarnentiiria pode ser alterada nrediante os creditos adicionais, que âs-

sim se decompôem:

. Suplententares, destinados a reforçar dotação antes pre!ista;

. Especiaís, d.estinados a criar dotação uão anteüsta na lei de orçamcnto;

. Extraordínários, destinados a despesas urgentes e imprevistas.

Assim, descabe ao Prefeito alegar qrre scu anlecessor não preriu vcrba suficiente para as dcspesas rnini-
mas (Educação, Saúde) ou, talvez, paÍa os precalórios iudiciais. Assim como sc viu, a t-ei n". 4.320, de 1964,

apresenta rernédio para omissóes na programação orçam entáÍia (art.40 a 4A.

Desde que as leis orgânicas municipais omilam prazos dc tramitaçiio da LO,{, os I\'[rnicípios poderátr se

referenciar nos tempos dispostos na Constitr.riÇão do Estâdo (írrl. 174,§9",3):

. Até 30 dz setembro: Prefeito enúa projeto orçamentário à Câmara dos Vereadorcs;

. Até o encerramento da sessão legislatiua: Câmara devolve o autógratb para sanção do Prefeito,

donde se infcre qrre rão pode o Legislativo reieitar toclo o projcto do Exccutivo.

Em sua missão pedagógica, este Tribunal sugere contuidos r1ue, scgundo a lei c a boa técnica, reÍnetenl

a uma adequada Lei Orçamentária 
^nual. 

Eis o Cornunicado 29l2OlOl

lilxnr)_.{r I)r. (i}Nrs rx) Lrr:tx, rrr Sio lhrrr. I l5



COMUNICADO SDG n.29, de 20I O

O Tlibunal dt Contas do Estado de São Paulo contunica que, na elaboroçao do proieto de lei orça-

mentÍirta, deue a Adnúnistraçao atutúar para os seguintes cuídados.

1. Para satisfazer princípio lttisico de responsabilidadt: físcaL, os [)rogranns gouernatrcntais de-

uem ser bem pret)istos, claí euítando us r:onstantes oLteroÇões ao longo dcr cxecução orçanrentáría.
2. O projeto orçamentário agegará toda-s as entidades públicas do níueL de gouerno, o que inclui Atl-
minisÍraÇAo direta, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedfldes d" econornio. tnísta; tsso, ttos

terrnos do ort. 165, § 5" da Const ítuiçitr-t.

3. Qumto a este ítem: recometrlaç^o de trtoderadn ntrtrgeDt orçonentÍirio para créditos suplementares,

derte o leítor remeter-se aos convntários que se fará no próximo itern desta C,rirtilha; o 2.3.1.

4. Terulo enl ntira o Strirtcí1tio orçarnenttirio da exclrrsiridade, os itlstitulos constiÍucionais da trans-

posiçao, remanejatttento e transferêrtcío ser(tct objato de lai específi.c« t,, trcio, tkt «utorittção genéríca no

orçamento anwtl (art. 167,VI da CF).

5. Conforme o art. 15 da Lei no 4.j20, de l964,adespesa orçanrentária serd decontposta, rto rnínimo,
até o níuel do elemenÍo.

6. Quanto aos precatórios judiciaís, o tnontante dus doLuç:ões deue cott[ornrur se à opçíto feita no

Decreto que, a modo dos incisos I e II, § 1o, art. 97 do ADCT, tettha sido editado pelo Poder Executiuo.

7. Caso ainda exista díL'ida Líquida de curto prazo (délicit finatrceiro), há de luner J.trerisão de supe-

ráuit orçamentario, contendo-se parrc tfu despesa sob 0 forma rle Raservo dc Contingência.
8. De igtnl modo, lui de lmuer Reserva de Cnntingência para euitar despese à conta de etentui re-

serua financeira do regime próprio de preuidêtrcta (art. Bo da Portaria InternitústerinL no 16:3, de 2001,

alterado pelll Portaria Conjunm n l, de 2010 - S7'N/SOI").

9. A inclusão de obras e outros projetos depende do otatrclimento orÇementário dos qlte eslÁo etn an-

dnmento (art. 45 dlt Lei de Responsabilidade Fiscal).

10. À uistn do art. 165, § 60 dtt Constituiçoo, hti de se elaboror anexo demonstrando a perdn de receita

face às renúncias fxcais que ainda pet sistent o ente estotal (isenções, anistias, rcnissoes e subsídios).

1 ) . No escopo cle con trolar o art. 7i, \1, " b" e VI I da Lei f,leitora l, rie|c ltarct espccí li<tt Atittidade para os

gastos de propaganda e publicidatle, especiolnrcnte quarúo tto tiLtttrto ttno de ntandato.
12. Para satísfozer o princípio da tronsparência fi.scal. ltá de tanúétn lm,er eslsecífica Ati|idade para

recepciorur despesas sob o regime de udi«nt.atnenlo ktrt.68 c 69 do Lei tP. 1.320, de 1964).

13. O orÇamento le§skttiuo dete confonnar-se dos not'os lirnites da Etivttde Consitucíonol n" 58, tle

2009, sendo que, em hipótese algunn, deue a Prcfeiütra assuntir gastos ptól)rios dn (hnmra deVereadores.

14. As dotações da EdLLcação deuent apresetttar certa lolga, no in LenLo de suportar euentual crescinrcnta

dn receíta de impostos ? rlos r?passes do l:undo da Etlu<ttÇiio Básica - F UNI)F:B.

SDG,6 de agosto de 2010

sÉÀGlo creu6À.1 ,Ross/
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2.3.1. A boa técnrca e a rnoderaciJ margem para crédrtos suplsmentôres

Quanto ao itein 3 do sobÍedito Comunicado, recomendou-se percentual rnoderado de margem orça-

mentária, sendo esta a préúa e genóÍica autorizâçâto, na lei de orçamento, para aberlura, por decÍeto, de

créditos suplementares (aÍt. 165, § 8" da Constituição).
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Tal comedimento prende-se ao fato de a realidade rnostrar elevadas margens orçamentárias, superiores.
às vezes, a 70% do oÍçarnento total; isso, enquânto a inÍlação nâo superâ a casa dos 5%. liis rrm "rlrr:4rre enr

branco" pata o Executivo, a desestimular e, muito, a proriução de bons orl:írmentos.

Sob aquele excesso, poderia o Alcaide assim pensar: ".§e,/ros.so ntodificat; como qtrcro, o orçamento, por
que entao elaborar, de pronto, um eficiente projeto, sujeito a enrcndas e alÍerctçõcs por parte dos Vereadorcs,

itruiabilizÍ.ndo minlns fttturas decisaes de nottus obrk\ e seruiços'.

Em nível elevado, aquela prévia concessão descaracteriza a funç:ão tlo Legislativo, abrindo portas pârâ o

déficit orçamentário e, dele deconente, o atrmento da díüda pública.

Ressalte-se que, no Comunicado, linritou-se este l ritrunal ao carnpo da recolnendação, jarnais determi-
nando o tal percentual não excessivo de motlificação urrilateral do orçarnento. F. nem poderia ser diferente,
\.isto que, para isso, a constituiçáo (art. 165, § 8") e a Lci n" 4.320 (art. 7", I) naro opóem qualqucr teto, seja

nominal ou percentual.

2.4. RECOMENDAÇOES D0 TCESP QUANiü A0 PLANEiÂrviEtiT0 CRCAMENTARI0

Na análise dos instrurnentos orçaDentários, tem feito esta (lorte recomendações corno as que seguem:

I. O Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçanrentáriâs (t.lX)) fls1,g111 estabelecer, por progra-

ma de governo, custos estimados e nretas físicas.

lI. Os programas governamentais devem ser melhor preüstos, c\.itândo-sc elevada modificação do or-

çamento, quer mediante créditos adicionais ou por rneio de transposições, transferências e remane-

iamentos.
[[I. SalutaÍ que seja moderada, próxirna à inÍlação do ano seguinte, a rnargeÍ]r orçamentária para abeÍ-

tum, por decreto, de créditos suplementares (art. 165, § 8" da CF).

IV A Lei de Diretrizes Orçanentárias der.e estar municiada dos 
^nexos 

de nretas e riscos Íiscais (art. 4".

§ 1" a 3" dn Lei de Responsabilidnde l:iscaf).

V A Lei de Diretrizes Orçâmentárias deve eüdenciar critórios obietivos para limitaçâo de empenho,

caso haia queda na receita estimada Íart. 4', 1, "b" da LRF).

\rl. A Lei de Diretrizes Orçamentárias precisa enunciar obietivas condições para subvencionar entida-

des do terceiro setoÍ (art.4',,1,"f'da I.RF).

Vli. A l,ei Orçamentária Anual deve abranger todas as c,ntidades públicas do lvlunicípio, atendendo ao

princÍpio orçamentário da trnidade ( nrt. 165, § 5", I do C,F).

VIIL Oriundos da paíicipaçâo popular (art.48, [-Rf-), as obras e outlos pr.,jetos devenl se individualizaÍ
na Lei OÍçanrentária Anual, em específicas calegorias prograrnírticas.

IX. A transposiçâo, transferência e remanejamento d§,em cstar precedidos de lei específrca (art. 167, Vt

da CF).

x. A Lei Orçamentália Anual precisa detalhar-se até o nível do elemento de despesa (arr. l5 da Lpi n'.
4.320, de 1964); aliás, foi isso obicto dos seguintes Comunicados:

COMUNICADO SDG N.' 20/2006
O Tribunal de Corttas do Esta(lo de SAo Paulo coDnuúca qu.e, e\t otetKlinrc to oo Pritrcípio daTratspn-
rêncio da Gestao Fiscal Respott sár)cl, a discrinúnoÇato do. (kspcso no l.?.i do orÇant.e lo deL'erá ser lêita,
no mínírno, por el.ementos econômicos, confu ntc d?lcüníu.t o et li.go l5 (lo l.eí F-(rk'rnl n." 4.320/64 e

não até a motlalidade de aplicação.


